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Esta obra foi possível através de con-
vênio entre a Universidade Federal 

de Pelotas e a Prefeitura Municipal de 
Jaguarão, chamado de “Revitalização 
e Preservação Paisagístico-Cultural de 
Jaguarão” sob o nº. 1/91/UFPel/PMJ.

Contou também com acordos en-
tre a UFPel e o Centro de Integração 
Empresa-Escola através dos convê-
nios: “Instituição de Ensino Agente de 
Integração CIE-E” sob o nº. 010/85 - 
UFPel/CIE-E e “Unidade Concedente de 
Estágio e o Agente de Integração CIE-E” 
onde pudemos contar com o expressivo 
trabalho de vários acadêmicos.

A parceria UFPel/PMJ já havia ini-
ciado antes de 1991, mas foi com este 
convênio que as atividades se desenvol-
veram por mais tempo e intensidade, 
quando uma equipe da UFPel se deslo-
cava uma vez por semana a Jaguarão e 
desenvolvia o Programa. Muitas outras 
atividades paralelas decorrentes foram 
surgindo e sendo colocada em prática 
como palestras, exposições, debates so-
bre a questão Preservação do Patrimônio 
Paisagístico-Cultural de Jaguarão.

ApresentaçãoApresentação

Enfermaria
Foto: Bruno Ongaratto

 A oportunidade de reeditar nosso 
trabalho trouxe à tona um velho sonho 
de, graças aos avanços tecnológicos, po-
dermos juntar os desenhos e os textos 
que inicialmente estavam em volumes 
separados. Maurício gostaria muito de 
ver esta realização, afinal foi um trabalho 
que demandou muitas horas de labuta 
quase insana, chegamos a ser chamados 
de “frades beneditinos” pelo professor 
historiador Cléo Severino. Trabalho que 
demandou uma boa equipe de estudan-
tes de arquitetura e de arte, verdadeiras 
formigas que fizeram a sua parte para 
que Jaguarão pudesse ter um esboço de 
uma proposta de preservação.

É claro que não se esgotam nesta 
obra as muitas ações que uma atitude 
preservacionista requer, mas temos a 
consciência de que nossa contribuição 
permitirá aos nossos seguidores bases 
para suas propostas vindouras.

Agradecemos a todos de Jaguarão 
que abriram suas portas, gentilmente ce-
deram seus arquivos e nos acolheram pa-
ra que pudéssemos realizar tal tarefa. Não 
foi em vão, podem estar certos disto!
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A leitura do Programa de Revitalização 
Integrada de Jaguarão é um convite 

a reformular valores. Entre eles, a im-
portância que damos à substância cons-
truída de nossas cidades. O PRIJ reflete 
bem a idéia, hoje mais difundida do que 
à época de sua proposição, em 1992, de 
que as cidades precisam cuidados per-
manentes, como organismos vivos. A 
sobrevivência de um ser vivo depende 
de como ele resiste às agressões provo-
cadas pelas intempéries, assim como dos 
cuidados com sua preservação. Aí temos 
a idéia de programa.

A preservação não é algo que pos-
sa ser feito sem ordem e coerência. Um 
programa discrimina no tempo e no 
espaço da cidade as partes de que es-
se todo se compõe. E é um todo que se 
pretende revitalizar. 

Reconhecer o alcance das diferen-
tes ações possíveis com a cidade, assim 
como as particularidades de suas edifica-
ções e espaços é o que possibilita pro-
por modos específicos de enfrentar os 
problemas urbanos, consequências do 
desgate material e das modificações da 
vida social. A revitalização, outra pala-
vra-chave deste trabalho, visa uma das 
questões mais importantes de nossa 

época, que é a possibilidade permanen-
te de perda de memória da cidade. Uma 
cidade sem memória não está mais viva 
completamente, não pode se recriar, de 
modo muito semelhante a um ser huma-
no. Um programa de revitalização preci-
sa, portanto, abranger a memória.

Memória e integração, no espaço e 
no tempo, são conceitos fundamentais da 
arte de construir e preservar cidades, que 
o PRIJ relaciona com mestria exemplar.

Há componentes do meio urbano 
que são integrados entre si no espaço 
urbano, e mesmo assim mantêm seu 
valor de coisas únicas. O espaço urba-
no consegue ser um todo integrado pela 
aparência externa das edificações, pe-
los modos de construir, pelos usos, mas 
especialmente pelas normas de convi-
vência que cada componente do todo 
consegue estabelecer com os demais. O 
mais difícil é integrar no tempo. Por is-
so precisamos da memória. Somente ela 
consegue reunir os diferentes tempos 
que a cidade viveu, numa experiência vi-
va, orgânica, com os tempos que ainda 
estão por acontecer. 

Desse modo, o Programa de 
Revitalização Integrada de Jaguarão  
consiste num instrumento de auxílio ao 

trabalho com a memória da cidade, de-
dicado especialmente àqueles que têm 
a atribuição e responsabilidade de zelar 
por ela, de conciliar seus tempos entre 
si. É na possibilidade da integração dos 
tempos da cidade, nos encontros entre 
as gerações que se sucedem, que a me-
mória torna-se um valor. É quando a re-
vitalização pode começar.

O PRIJ possibilita o entendimento 
dessas questões e lhes dá um programa. 
Mas também lembra o cuidado com as 
coisas únicas da cidade. A própria totali-
dade urbana de Jaguarão é uma coisa úni-
ca, precisando de cuidados permanentes.

Além do mérito do trabalho há mais 
um aspecto a destacar nesta reedição do 
PRIJ. Ele mesmo converteu-se em parte 
da memória e da história da consciência 
da preservação no Sul do Brasil. Sua re-
tomada demonstra que essa consciência 
cresceu e que é um componente neces-
sário de nossa cultura arquitetônica e ur-
banística. Assim, a leitura do PRIJ deverá 
tocar em nossos valores mais caros, que 
compõem uma tradição, o que interliga 
as gerações.

Para uma boa leitura do PRIJ.Para uma boa leitura do PRIJ.

Sylvio Arnoldo Dick Jantzen
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IntroduçãoIntrodução
com a Laguna dos Patos, cria um canal 
de integração fluvial com vários municí-
pios, tanto no Brasil como no Uruguai; 
a proximidade com a fronteira, que for-
talece a identidade cultural da região e 
a proverbial amizade entre seus habi-
tantes, são apenas alguns aspectos que 
levam Jaguarão a ser considerada uma 
cidade atraente sob o ponto de vista do 
turismo.

O Programa de Revitalização 
Integrada de Jaguarão – PRIJ - lança uma 
proposta de preservação do patrimônio 
cultural local bastante abrangente, pois 
entende que a conservação de bens cul-
turais deve ser “integrada”, isto é, não 
só de responsabilidade do poder público 
e órgãos competentes, mas também da 
comunidade e da iniciativa privada. Além 
disto, é necessária a integração de fato-
res políticos e sócio-econômicos, que 
criem inter-relações nas diversas instân-
cias, possibilitando a viabilização de uma 
política preservacionista amparada num 
programa de educação patrimonial.

O PRIJ determina uma série de 
instrumentos urbanísticos e detalha cri-
térios de análise do acervo arquitetônico, 
baseado no cadastramento do Inventário 
do Patrimônio Arquitetônico da Cidade de 
Jaguarão – IPACJ - para orientação das 
obras de conservação e intervenção nas 

A  cidade de Jaguarão tem uma memó-
ria arquitetônica invejável, sem simi-

lar em número e estado de conservação 
no Rio Grande do Sul. Um grande patri-
mônio de construções da segunda meta-
de do século XIX e início do século XX, 
com exemplares de várias linguagens ar-
quitetônicas. Um acervo que merece o 
cuidado da preservação como um todo. 
Diversos sítios como este já perderam 
a unidade e a harmonia por não acor-
darem antes do “boom” da construção 
civil. Atualmente as questões de pre-
servação do patrimônio arquitetônico 
são de “como preservar o que resta”, 
mas no caso de Jaguarão comenta-se a 
beleza do conjunto arquitetônico que a 
cidade possui.

Por outro lado, a integração ad-
vinda do MERCOSUL não deve resu-
mir-se a meras questões econômicas 
e políticas, mas sim favorecer-se com 
a integração e a identidade cultural da 
região. Um dos caminhos que devemos 
abordar é o do turismo, onde nossos 
irmãos de língua espanhola estão bem 
mais desenvolvidos.

Jaguarão por ter as características 
já citadas possui um rico veio para um 
grande investimento neste campo. A lo-
calização da cidade, sua ligação com a 
Lagoa Mirim através do Rio Jaguarão e 

Colégio Estadual Joaquim Caetano da Silva
Foto: Christiano Toralles

1313



I – A “conservação integrada” conclama à responsabilidade os poderes locais e apela para a parti-
cipação dos cidadãos;
II – A tomada em consideração dos fatores sociais condiciona o resultado de toda política de con-
servação integrada;
III – A conservação integrada exige uma adaptação das medidas legislativas e administrativas;
IV – A conservação integrada exige medidas financeiras apropriadas;
V – A conservação integrada apela para uma promoção de métodos e técnicas e aptidão profissional 
unida à restauração e à reabilitação.

Manifesto de AmsterdamManifesto de Amsterdam

I – O monumento é inseparável do meio que o 
produziu;
II – A conservação e a restauração devem estar 
baseadas em especialistas de todas as áreas;
III – O uso do edifício quando correto conser-
va-o e sua utilização não pode alterar a disposi-
ção dos elementos que o compõem;
IV – Atualmente nem só as técnicas tradicio-
nais são perfeitas; deve-se buscar “técnicas mo-
dernas” desde que comprovada sua eficácia;
V – A restauração tem caráter excepcional. A 
restauração não deve falsificar o documento de 
arte e de história;
VI – As contribuições de todas as épocas devem 
ser respeitadas;
VII – A remoção total ou parcial de um mo-
numento não pode ser tolerada, salvo se sua 
preservação assim o exigir;
VIII – A preservação do monumento implica 
na da moldura original;
IX – O agenciamento de ruínas e as medidas 
necessárias à conservação e à proteção perma-
nente dos elementos arquitetônicos, assim como 
dos objetos descobertos serão assegurados;
X – Os trabalhos de conservação, restauração 
e de escavação serão sempre acompanhados de 
uma documentação precisa sob a forma de re-
latórios analíticos e críticos ilustrados com de-
senhos e fotografias.

Recomendações da Carta de VenezaRecomendações da Carta de VenezaZonas de Preservação, concedendo ain-
da níveis de isenções tributárias confor-
me a caracterização dos imóveis.

Esta proposta vem ao encontro da 
revisão do plano diretor existente, feito 
pela SDO/SURBAM em 1978, dentro 
da ideologia racional-funcionalista, que 
priorizava a concentração urbana na 
área central da cidade, considerada no 
Inventário do Patrimônio Arquitetônico 
como setor C, situação que foi agravada 
com as várias modificações, acrescidas 
com o passar dos anos, sem conter uma 
análise das projeções propostas nem da 
necessidade real do crescimento urbano 
local. Apesar do Plano prever a preser-
vação da paisagem urbana local esta re-
sume-se apenas ao entorno da Praça Dr. 
Alcides Marques, por ser o núcleo inicial 

da cidade, desconsiderando-se outras 
áreas representantes de outros períodos 
históricos.

Com este trabalho estamos pro-
pondo uma visão orientada sobre como 
entender o patrimônio arquitetônico da 
cidade de Jaguarão e de como preservá-
lo. Mas para tanto, a comunidade jagua-
rense precisa tomar conhecimento desta 
causa e discuti-las o bastante, para che-
gar ao consenso, no sentido de para onde 
conduzir o desenvolvimento de sua cida-
de sem prejudicar o seu valioso acervo.

O PRIJ tem como princípios norte-
adores da sua ideologia preservacionista 
cinco itens do Manifesto de Amsterdam 
(52) relativos à “Conservação Integrada”, 
juntamente com os dez itens da Carta de 
Veneza (55).

1964 - Brasil é signatário da Carta de Veneza Congresso de Amsterdam – 1975
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“Os participantes do Congresso, considerando a necessidade de:
- que a preservação do patrimônio cultural e ambiental seja compreendida como condição funda-
mental para o desenvolvimento social e econômico dos países latino-americanos;
- ampliar a consciência da importância do patrimônio cultural e ambiental e a formação de quadros 
profissionais à altura das tarefas de preservação;
- formulação de uma teoria da arquitetura latino-americana que permita suportar uma produção 
comprometida com o espírito do lugar e o espírito de nosso tempo;
- a atualização e aperfeiçoamento das legislações de proteção aos bens culturais e ambientais de 
cada país;
- que instrumentos legais de proteção sejam definitivamente compromissados com o planejamento 
urbano;
- que os planos de desenvolvimento urbano não sejam projetos que induzam à substituição do patri-
mônio construído.

É de importância também as recomendações constantes na Carta de Porto 
Alegre, resultante do 1º Congresso Latino-Americano sobre a Cultura Arquitetônica 
e Urbanística, realizado em Porto Alegre em junho de 1991.

Carta de Porto alegreCarta de Porto alegre

Assim, os congressistas propõem que:
- os governos municipais estabeleçam legislações que induzam a permanência do patrimônio constru-
ído e a sua reabilitação com vida útil, desestimulando a substituição especulativa;
- as ações de planejamento urbano tenham como premissa o conceito de que toda a cidade possui um 
patrimônio construído de valor cultural e ambiental a preservar;
- as ações de planejamento urbano sejam realizadas por equipes das quais participem obrigatoria-
mente técnicos de preservação que assegurem o controle das políticas de substituições;
- que as instituições públicas responsáveis promovam campanhas sistemáticas de sensibilização para 
os valores culturais da nacionalidade através de todos os meios de comunicação;
- sejam introduzidas no ensino básico elementos formadores de uma consciência preservacionista dos 
valores culturais”.
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JustificativasJustificativas

Baseado nas conceituações postas 
acima sobre o Programa de Recuperação 
e Revitalização de Núcleos Históricos 
- PRNH- (73) e partindo da experiên-
cia anterior do Inventário do Patrimônio 
Arquitetônico da Cidade de Jaguarão – 
IPAJC - efetivado em 1987, cuja análise 
tratou da evolução urbana da cidade, das 
características tipológicas e linguagens 
formais das construções cadastradas, 
propõe-se o Programa de Revitalização 

da com várias medidas, como a criação 
de zonas de preservação com base no 
conceito de Patrimônio Ambiental Urbano 
que parte do rompimento com a visão 
monumentalista de preservação e pro-
punha um procedimento que incorpora-
va ao monumento isolado o seu entorno 
imediato, o que conduz a uma relação 
entre preservação e mecanismos de or-
ganização das cidades, como legislação e 
uso do solo, planos de desenvolvimento, 
planos de circulação e transporte e de-
mais instrumentos utilizados pelo setor 
público para orientar o desenvolvimento 
das cidades.

Integrada de Jaguarão – PRIJ - criando 
uma série de instrumentos urbanísticos, 
com vistas não só à preservação de ob-
jetos arquitetônicos, como também à 
preservação da paisagem urbana natural 
técnica e cientificamente analisada no 
referido inventário.

O PRIJ, atendendo às prerrogativas 
do Artigo 176 da Constituição do Estado 
do Rio Grande do Sul de 1989, entende 
que a manutenção da qualidade de vida 

ConsideraçõesConsiderações

O Programa de Cidades Históricas 
– PCH - (74) proposto pelo então 
SPHAN/pró-Memória, desenvolvido nos 
anos 1970 e transformado no ano de 
1986 em Programa de Revitalização de 
Núcleos Históricos – PRNH, enfatizava 
o seguinte:

“A abordagem dos problemas relati-
vos à preservação das cidades históricas no 
Brasil, que de início atendia a propostas de 
restauração de monumentos isolados, evo-
luiu para uma estratégia de atuação que 
considera os conjuntos de monumentos 
como parte integrante do contexto urbano 
ao qual pertencem.

Assim, a preservação de patrimônio 
em áreas históricas, tornou-se fator de har-
monização e promoção do desenvolvimento 
urbano, compatibilizando os interesses de 
crescimento ou transformação com as raí-
zes culturais que lhe dão origem.”

A respeito da relevância de ser 
feito um inventário ou cadastro de do-
cumentos, que fornecem informações 
sobre as características físicas e históri-
cas dos monumentos e não do conjunto 
do patrimônio arquitetônico das cidades 
brasileiras, o PRNH enfatizava também 
que somente este procedimento não era 
suficiente; impunha-se uma ação integra-

do espaço coletivo construído é uma fun-
ção social a ser atendida pela propriedade 
urbana, a qual, dentro da ótica preserva-
cionista, deve ser feita através de instru-
mentos urbanísticos que permitam uma 
orientação do uso do solo e da volumetria 
no sentido da regulamentação da intensi-
dade construtiva, bem como da conser-
vação do patrimônio construído, ainda 
sólido, dentro de suas características ti-
pológicas e linguagens formais de origem.
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Especificação do Especificação do 
Programa de Revitalização Programa de Revitalização 
Integrada de JaguarãoIntegrada de Jaguarão

Regulamentação do Inventário Regulamentação do Inventário 
do Patrimônio Arquitetônicodo Patrimônio Arquitetônico

Colégio Estadual  Carlos Alberto Ribas
Foto: Bruno Ongaratto
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O Inventário do Patrimônio Arqui-
tetônico da Cidade de Jaguarão - IPACJ 
- (63) é um dos objetivos propostos pelo 
Projeto Jaguar, quando da sua divulgação 
em 1983:

“- Conservar e manter as caracterís-
ticas das construções físicas da comuni-
dade que, algumas isoladamente e outras 
pelo conjunto arquitetônico, remontam ao 
passado histórico e caracterizam a função 

Caracterização do InventárioCaracterização do Inventário

O Inventário do Patrimônio Arqui-
tetônico consiste de uma pesquisa e um 
levantamento de objetos arquitetônicos, 
cujas características tipológicas e lingua-
gens formais possibilitam o conhecimen-
to de um contexto que tenha agencia-
mentos originais, detectando edificações 
sobreviventes, com o fim de serem reti-
radas medidas de intervenções segundo 
critérios de preservação.

O método utilizado no Inventário 
do Patrimônio Arquitetônico compre-
ende a subdivisão da área urbana em se-
tores, cadastramento em fichas e fotos,  

Metodologia Utilizada no InventárioMetodologia Utilizada no Inventário

pesquisa histórica da cidade e da região e  
análise do material coletado, resultando 
em uma proposta de leitura da paisagem 
urbana em módulos.

A setorização foi feita a partir da ob-
servação da evolução urbana da cidade.

O cadastro do Inventário do 
Patrimônio Arquitetônico está registrado 
em fichas contendo itens que observam:

- dados gerais da construção;
- situação e ambiência;
- aspectos arquitetônicos;
- dados históricos;
com a finalidade de armazenamen-

já desempenhada pela comunidade.
- Listar, ordenar e qualificar os pré-

dios.
- Orientar as reformas que se fizerem 

necessárias. ...”
Constitui-se o IPACJ com o cadas-

tro técnico dos prédios em fichas, rea-
lizado conjuntamente pelas instituições 
Prefeitura Municipal de Jaguarão – PMJ, 
Universidade Federal de Pelotas – UFPel 

e Fundação Nacional pró-Memória – 
SPHAN/pró-Memória – 10ª D.R., 
reconhecendo-se o livro original com-
posto de oito volumes, sendo que dois 
deles correspondem ao cadastro do se-
tor A, dois ao setor C, e os outros se-
guintes aos setores B, D, E, e F respecti-
vamente, e que se encontram sob a guar-
da do Instituto Histórico e Geográfico da 
Cidade de Jaguarão – IHGCJ.

to de dados e posterior análise.
O Inventário do Patrimônio Arqui-

tetônico divide a planta urbana em seto-
res (conforme mapa na página 19) para 
uma melhor viabilização do cadastro. 
Além disso, o IPACJ (63) determina a 
formação de módulos (núcleos urbanos), 
constituídos a partir da expansão do nú-
cleo original, em um procedimento se-
gundo critérios de análise, a saber: perí-
odo histórico, características tipológicas, 
elementos formais e linguagens formais, 
densidade de exemplares por zona e fun-
ção original do prédio.
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Mapa de SetoresMapa de Setores
- SETOR A - 
Avenida 20 de Setembro
Rua Uruguai
Avenida Odilo Marques Gonçalves
Rua Cel. Augusto César de Leivas
- SETOR B -
Avenida 20 de Setembro
Rua Maurity
Rua 7 de Abril
Rua Uruguai
- SETOR C -
Avenida Odilo Marques Gonçalves 
Rua Uruguai
Rua 7 de Abril
Rua Cel. Augusto César de Leivas
- SETOR D -
Avenida 20 de Setembro
Rua Cel. Augusto César de Leivas
Rua 7 de Abril
Rua Duque de Caixas
- SETOR E -
Rua 7 de abril
Rua Maurity
Rua Humaitá
Rua Curuzú
- SETOR F -  
Casas esparsas no perímetro urbano, omitidas 
no primeiro cadastro, que tenham relevância 
histórica e por possibilitarem uma melhor com-
preensão das linguagens formais e característi-
cas tipológicas.

Zoneamento do Centro HistóricoZoneamento do Centro Histórico

Regulamentação do Inventário do Patrimônio Arquitetônico
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Especificação dos Critérios de AnáliseEspecificação dos Critérios de Análise
O Decreto-Lei nº. 25 de 30/11/37 

(74) define o Patrimônio Histórico co-
mo o conjunto de bens móveis e imó-
veis, cuja conservação seja de interesse 
público, quer por seu excepcional valor 
arqueológico e etnográfico, bibliográfico 
ou artístico.

Existe uma pluralidade de valores a 
serem considerados que fazem de uma 
obra de arquitetura ter maior ou me-
nor valor: valor documentário, quando 
traduz uma época; valor artístico, quan-
do inova conceitos de arte; valor social, 
quando tenha sido causa ou efeito de um 
determinado fenômeno social. Além dis-
to, ela pode ser a causa desencadeadora 
em uma outra região e ter um valor má-
ximo e na sua de origem não ter valor 

algum, inclusive novas intervenções po-
dem aumentar ou diminuir seu valor.

O significado histórico-cultural de 
uma obra arquitetônica está ligado a vá-
rios fatores que a produziram como:

contexto histórico (história e 
evolução urbana da cidade);

característica tipológica (função, 
implantação no terreno, materiais e téc-
nicas do edifício);

linguagem formal (“estilo”, ele-
mentos formais e ornamentos).

Portanto, para serem considerados 
prédios de valor, na ideologia preser-
vacionista, deverá haver uma sincronia 
entre as características tipológicas, lin-
guagens formais e a época de construção 
com seu tempo histórico.

•

•

•

2020
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Um dos critérios utilizados na clas-
sificação dos módulos é o período histó-
rico (tempo/época de construção); sua 
subdivisão consiste em datas e épocas 
históricas relevantes que influenciaram 
na produção arquitetônica local.

Período HistóricoPeríodo Histórico

1800/1822

17901790 -  - requerimentos de sesmarias na 
costa do Rio Jaguarão e Lagoa Mirim;

18011801 - -  guerra entre as Coroas de Espanha 
e Portugal;

 - instalação da Guarda da Lagoa e do 
Cerrito, com a finalidade de prote-
ção da fronteira, sendo comandante 
Manuel Marques de Souza;

1801/121801/12 - Jaguarão pertencia ao municí-
pio de Piratini;

1802 - 1802 - Rua da Casa da Residência (resi-
dência do comandante);

1808 - 1808 - chegada da Família Real (D. João 
VI). Criação de uma infra-estrutura 
administrativa baseada em uma mo-
narquia autoritária e centralizadora;

1811/13 1811/13 - reclamação da Viscondessa de 
Magé pela propriedade onde instala-
se a Freguesia;

1812 - 1812 - Freguesia do Espírito Santo de 
Jaguarão, em 31 de Janeiro;

1813/14 -1813/14 - Provisões Régias de demarca-
ção dos limites da municipalidade. 
Mapa de Maurício Inácio da Silveira;

1814/22 -1814/22 - concessão de chácaras subur-
banas de pouca extensão;

1815 - 1815 - 1ª planta urbana. Iniciativa do 
Comandante da Guarda. Levantada 
por João Vieira de Carvalho (aproxi-
madamente 1810);

ColonialColonial

1820/25 - 1820/25 - Província Cisplatina (possessão 
portuguesa da Banda Oriental);
Neste período a economia do município 
baseava-se em atividades pastoris e comer-
ciais;

1822 - 1822 - Independência do Brasil, desagre-
gação do sistema colonial.

 1ª Fase - 1822/1850ImperialImperial

1822 - 1822 - o fato da “independência” foi 
mera transformação política, exigên-
cia do liberalismo inglês para dar fim 
ao monopólio da Coroa Portuguesa, 
mesmo assim permanecia intocável 
o escravismo, alicerce da acumula-
ção do capital;
Com a independência, o regime passa a ser 
imperial, mantendo-se através de uma mo-
narquia centralizadora e autoritária, o que 
passa a gerar uma série de conflitos entre o 
poder central e as províncias longínquas;

1825 - 1825 - fim da Província Cisplatina/ Guer-
ra Cisplatina;

1828 - 1828 - independência do Uruguai (“esta-
do tampão”);

1831 -1831 - abdicação de D. Pedro I (Regência 
Trina);

1832 -1832 - elevação da Freguesia à Vila do 

Especificação dos Critérios de Análise
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(FRANCO, 1980)
1ª Planta Urbana1ª Planta Urbana

2222
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Especificação dos Critérios de Análise

Espírito Santo de Cerrito (12º municí-
pio da Província de São Pedro do Rio 
Grande);

1833 - 1833 - criação da Câmara Municipal;
 - população 5.457 habitantes;
1835/1845 -1835/1845 - Revolução Farroupilha;
 - idéias federativas e republicanas;
 - ligações com o Rio da Prata;
 - Província de São Pedro sobreta-

xada pelo Império na produção de 
charque;

 - comandante da fronteira Cel. Bento 
Gonçalves da Silva;

 - presidente da Câmara Municipal 
Manuel Gonçalves da Silva;

1840 - 1840 - golpe da maioridade de Dom 
Pedro II;

1845 - 1845 - paz de Ponche Verde. Duque de 
Caxias, Presidente da Província.
Os presidentes das províncias eram indica-
dos pelo governo central, na época havia o 
domínio da aristocracia cafeeira.

2ª Fase - 1850/1890ImperialImperial

7.600 reses/ano;
 - elevação da Vila à categoria de 

Cidade, Lei Provincial de nº. 322 de 
Novembro/23, sendo a 5ª cidade 
da província, pertencendo-lhe as 
Freguesias do Herval e de Arroio 
Grande;

 - Câmara Municipal passa a conceder 
os terrenos da Municipalidade;

 - epidemia de Cólera Morbus;
1856 - 1856 - eliminação das trincheiras na rua 

do mesmo nome (1846), atual Odilo 
Marques Gonçalves;

 - construção do cais;
1858 - 1858 - população de 12.999 habitantes 

(5.056 negros);

1851 - 1851 - Câmara Municipal compra o ter-
reno da atual prefeitura para sua 
instalação;

1854 - 1854 - existiam 9 charqueadas abatendo 
4.100 reses/ano;

1855 - 1855 - existiam 7 charqueadas abatendo 

1865 - 1865 - invasão dos “blancos” (Basílio 
Munoz) em 27/Janeiro – “Cidade 
Heróica”;

1865/1870 -1865/1870 - Guerra do Paraguai/ Tríplice 
Aliança (Brasil/ Uruguai/ Argentina);

1871 -1871 - Soc. Emancipadora Jaguarense;
 - 1872 – 1636 escravos/ 1877 – 142 

escravos;
 - Códigos de Posturas (“décima ur-

bana”);
1874 - 1874 - fica suspensa a navegação através 

da Lagoa Mirim nos rios uruguaios 
Tacuari e Cebollaty;

1882 - 1882 - Clube Republicano - Manuel  
de Deus Dias e Carlos Barbosa 
Gonçalves;

Período HistóricoPeríodo Histórico
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ocupação do terreno; áreas de ilu-
minação e ventilação; áreas míni-
mas; proporção entre altura das 
fachadas e largura das ruas e colo-
cação de letreiros;
Mapas de 1897 (propriedades ru-
rais); 1898 (planta urbana) existentes 
no Instituto Histórico e Geográfico de 
Jaguarão - IHGJ.

1900 - 1900 - tratado de condomínio da Lagoa 
Mirim e do Rio Jaguarão (Barão de 
Mauá);

1908/13 - 1908/13 - Presidente da Província Carlos 
Barbosa Gonçalves;

1910 1910 (aprox.) -- reurbanização da “cida-
de nova” (avenidas mais largas com 
arborização)

 - 1922 - nova urbanização;
1914/17 - 1914/17 - 1ª Guerra Mundial;
1917 - 1917 - Código Civil Brasileiro;
1922 - 1922 - Semana de Arte Moderna;
1923 - 1923 - Revolução de 23 (Assis Brasil);
1924 - 1924 - Coluna Prestes (militares da re-

gião das Missões);
1928/30 - 1928/30 - Presidente da Província 

Getúlio Dornelles Vargas;
1928 - 1928 - Partido Libertador, idéias federa-

listas (Getúlio Vargas);
1930 - 1930 - Revolução de 30 – Getúlio 

Vargas, Presidente do Brasil;
 - inauguração da Ponte Internacional 

Barão de Mauá (1ª ponte binacional).

1ª Fase - 1890/1930RepublicanoRepublicano

1891 - 1891 - 1ª Constituição do Brasil, idéias 
positivistas (Auguste Comté);

1891/98 - 1891/98 - Júlio Prates de Castilhos, 
Presidente da Província do Rio 
Grande do Sul;

1893/95 - 1893/95 - Revolução Federalista;
1898 - 1898 - Código de Posturas – regula-

mentação das dimensões dos vão; 

1883 - 1883 - Jaguarão 4ª cidade da província;
 - população entre 10.000 e 12.000 

habitantes;
1884 - 1884 - instalação da ferrovia Rio Grande/

Bagé;
1885/86 - 1885/86 - calçamento de ruas com ma-

cadame (10 metros de largura) e 
passeios públicos (1,75 metros de 
largura) com lajes de grês e ladrilhos 
hidráulicos (“cidade velha”);

1888 - 1888 - abolição da escravatura “Lei 
Áurea” – 13 de Maio;

1889 - 1889 - Proclamação da República – 15 
de Novembro;

1890 - 1890 - população 10.761 habitantes.
Ultimas décadas do século XIX – fase 
áurea da construção civil na cidade de 
Jaguarão.
Final do século XIX – intensifica-se a imi-
gração no estado. 
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Período HistóricoPeríodo Histórico

Especificação dos Critérios de Análise

Enfermaria

2ª Fase 1930/1945RepublicanoRepublicano

1930/45 - 1930/45 - Ditadura Varguista (Getúlio 
Vargas Presidente do Brasil);

1931/37 - 1931/37 - Flores da Cunha interventor no 
Rio Grande do Sul;

1932 - 1932 - inauguração do ramal da estrada 
de ferro para Jaguarão (VFRGS);

1935 - 1935 - criação do sistema de esgoto 
(Pref. João Alêncio de Azevedo);

 - “Intentona Comunista” (levante ar-
mado nos quartéis);
Período de grandes transformações sociais, 
criam-se indústrias estatais, legislações 
trabalhistas (CLT) e infra-estrutura de 
prestação de serviços.

1937 - 1937 - “Estado Novo” ou República 
Nova” – Plano Cohen;

 - Constituição de 1937 (reformas ad-
ministrativas);

 - Decreto-Lei nº. 25 de 19/Novembro 
de 1937 (institui a proteção do patri-
mônio histórico e artístico nacional);

1939 - 1939 - 2ª Guerra Mundial;
1942 - 1942 - Brasil entra na guerra;
1945 - 1945 - fim da guerra; Vargas é deposto.

1945 - 1945 - 1ª Constituição Social do Brasil;
1947 - 1947 - Plano Salte – assistência recípro-

3ª Fase 1945/1970RepublicanoRepublicano

ca entre Brasil e EUA;
1951/54 - 1951/54 - Getúlio Vargas - Presidente do 

Brasil (populismo);
1955 - 1955 - assume Juscelino Kubitschek (JK) 

– plano de metas; 50 anos em 5 (de-
senvolvimentismo);

1958 - 1958 - Leonel Brizola - Governador do 
Rio Grande do Sul;

1960 - 1960 - fundação de Brasília (Distrito 
Federal);

1961 - 1961 - assume Jânio Quadros/ após par-
lamentarismo;

 - (agosto) assume João Goulart (cam-
panha da legalidade – Brizola);

1963 - 1963 - fim do parlamentarismo;
1964 - 1964 - golpe militar ou “Revolução 

Redentora” – início da ditadura;
 - início da entrada maciça de capital 

estrangeiro;
 - Jaguarão – “Área de Segurança 

Nacional”;
1967 - 1967 - Constituição de 1967;
1968 - 1968 - Ato Institucional nº. 5 - fecha-

mento do Congresso.
Período de obras faraônicas, de torturas e 
perseguições políticas, criação do Banco 
Nacional de Habitação (BNH) e das 
cooperativas de habitação (COOHABs), 
das superintendências de desenvolvimento 
(SUDESUL, etc.).

Foto: Christiano Toralles
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Características TipológicasCaracterísticas Tipológicas

Segundo Lemos (45) “Arquitetura 
seria toda e qualquer intervenção no meio 
ambiente, criando novos espaços, quase 
sempre com determinada intenção plásti-
ca, para atender à necessidades imediatas 
ou à expectativas programadas e caracteri-
zada por aquilo que chamamos de partido. 
Que seria uma consequência formal deter-
minada de uma série de condicionantes ou 
determinantes; seria o resultado físico da 
intervenção sugerida.”

O critério Características Tipo-
lógicas ou partido arquitetônico é de-
finido pelos tipos construídos, condicio-
nados pela testada do lote (conforme 
parcelamento de solo na época da cons-
trução), pela distribuição do programa 
de necessidades em planta (refletindo-se 
na fachada e na volumetria), pela função 
do prédio, pelas condições financeiras do 
proprietário, pelos Códigos de Posturas 
da época de construção, pelas técnicas, 
pelo clima, topografia e situação no lote.

É um tipo de construção frequente 
na cidade, que se caracteriza pela pou-
ca largura do lote e pela presença na 
fachada de uma porta e uma janela, de 
onde deriva a denominação. A ocupação 
no terreno é de toda a testada do lote e 
com pátio nos fundo (quintal).

É um tipo de construção também 
frequente na cidade, resultante de uma 
planta em corredor lateral, que distribui 
os compartimentos internos em fita; ca-
racteriza-se por uma fachada com porta 
lateral e duas ou mais janela. Por vezes, 
na linguagem eclética, este tipo de casa é 
geminada a outra, gerando uma compo-
sição de fachada conjunta, com simetria 
marcada por um frontão, em uma busca 
de impor-se na paisagem da rua como 
um único casarão.

No caso da fase eclética, possuem 
porão elaborado, estudo de composi-
ção, com divisão através de pilastras e 
ornamentos.

Casa de Corredor LateralCasa de Corredor Lateral

Casa de Porta e JanelaCasa de Porta e Janela
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Casa com Entrada LateralCasa com Entrada Lateral

Tipo de construção que surge a 
partir de uma nova implantação da ca-
sa no lote (ecletismo), com afastamento 
em uma das divisas laterais, onde surge 
um jardim.

A entrada da casa passa a ser pelo 
jardim, em geral, através de uma varan-
da e por meio de escadas. O esquema 
da composição da fachada voltada para a 
rua é feito pelo ritmo das janelas.

Casa de Corredor CentralCasa de Corredor Central

Edifício térreo, resultante de uma 
planta com corredor central, cuja com-
posição de fachada caracteriza-se por 
uma porta central e duas, três ou mais 
janelas para cada lado. São casas que 
ocupam um lote maior e, pelas suas pro-
porções, dimensões e ornamentos, são 
representativas de uma classe social pri-
vilegiada, as quais, por sua vez, serviram 
de modelo para os demais tipos.

Especificação dos Critérios de Análise
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Casa IsoladaCasa Isolada

Tipo que surge mais tardiamente, 
quando a casa passa a ocupar o centro do 
lote, com afastamento em todas as faces.

Assim, surge uma maior liberdade 
da disposição em planta. Contudo, os es-
quemas de composições desses casarões 
seguem o modelo de fachada principal, 
com porta central ou entrada lateral, al-
pendre e escada. A linguagem modernista 
utiliza este tipo de implantação no lote.

2º PavimentoTérreo

Diz-se assim às construções seme-
lhantes repetidas continuamente por 2, 
3 ou mais vezes num ritmo constante. A 
cobertura destas também é contínua.

Construções em SérieConstruções em Série
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Características TipológicasCaracterísticas Tipológicas

Acontece em casas de corredor 
lateral e costuma-se dizer, nestes casos, 
que as construções estão rebatidas ou 
são simétricas. As plantas apresentam 
simetria, podendo os acessos estar loca-
lizados no centro ou nas pontas. No pri-
meiro caso, acima dos acessos a fachada 
recebe um frontão, que a primeira vista 
faz parecer que o conjunto trata-se de 
uma casa de corredor central.

Outra característica em planta é de 
que as áreas de iluminação e ventilação 
das duas construções estão lado a lado e 
o muro divisório, mais baixo, não impe-
de a passagem do sol, ampliando assim a 
insolação das fachadas internas que dão 
para as áreas.

A cobertura destas construções é 
contínua, permitindo a comunicação en-
tre os telhados.

Acesso no centro Acesso nos cantos

Construções GeminadasConstruções Geminadas
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“Cachorro Sentado”“Cachorro Sentado”

Construção popular cuja caracte-
rística principal consiste na cobertura em 
uma única água, cujo caimento é da fren-
te do lote para os fundos. Por causa disso 
o pé-direito das peças vai diminuindo à 
medida que se chega aos fundos da casa.

Lote de EsquinaLote de Esquina

Geralmente construções de gran-
des proporções cuja fachada frontal, de 
menor largura, situa-se para a rua princi-
pal e a outra fachada, mais extensa, volta-
se para a rua secundária.

Estes lotes demarcavam os quartei-
rões e recebiam os grandes casarões, en-
tre eles situavam-se lotes mais estreitos 
com casas mais simples.

Particularidade de determinadas características 
tipológicas que possuem programas de necessida-
des mais complexos, principalmente as de corre-
dor lateral, central ou lotes de esquina, geralmen-
te implantadas no alinhamento. Consiste num 
corredor ao longo de várias dependências de uma 
mesma construção, com fechamento envidraça-
do, devido ao clima frio e ventoso, protegendo a 
circulação interna da casa e separando-a do pátio 
central que a circunda. Nestes é comum a loca-
lização dos algibes (cacimbas). Quanto aos algi-
bes, estes são coletores, principalmente, de águas 
pluviais, constituídos de um grande reservatório 
no subsolo e um local amurado que circunda a 
abertura superior, onde existe um suporte de ferro 
para o sistema de balde, corda e roldana para a 
retirada da água.

PassadiçoPassadiço
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Características TipológicasCaracterísticas Tipológicas

Especificação dos Critérios de Análise

Edifício com dois ou três pavimen-
tos. O esquema de composição de facha-
da é variado, de acordo com a ocupação 
do térreo; normalmente não possui po-
rão, sendo que o piso térreo era utiliza-
do para serviço ou comércio e o segundo 
para a residência.

SobradoSobrado

2º Pavimento - ResidênciaPavimento Térreo - Comercial

ComercialComercial

Tipo de edifício frequente, cuja 
composição de fachada é determinada 
pelo ritmo de várias portas. Aparece nas 
casas térreas ou sobrados das linguagens 
formais do colonial e de transição para o 
ecletismo historicista.
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PúblicoPúblico

Classe especial de edifício, 
de caráter público, grandes pro-
porções, geralmente monumen-
tais, e com variados esquemas de 
composição de acordo com a fun-
ção a que se destinam. Aparece 
desde a época colonial.

VilasVilas
Conjuntos de casas semelhantes 

construídas no interior de um terreno, o 
qual contém uma entrada que comunica 
a via pública à via interna, para a qual as 
casas estão voltadas. Pode haver varia-
ção no tamanho e disposição dos lotes e 
das casas, conter jardins, praças e equi-
pamentos de uso coletivo, ou até mes-
mo não ter a rua interna.

Quanto ao agente de produção, as 
vilas podem ser produto de proprietá-
rios particulares ou de serviços habita-
cionais públicos. E, quanto à destinação, 
podem ser para locação ou aquisição da 
casa própria.

Vila para via pública

Vila com rua interna
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Especificação dos Critérios de Análise

São elementos semânticos que 
compõem o discurso estético da edifica-
ção. Segundo Platão, citado por Lemos 
(45), “A arquitetura e todas as artes manu-
ais implicam numa ciência que tem, por as-
sim dizer, sua origem na ação e produzem 
coisas que só existem por causa delas e não 
existiam antes”. Juntamente a esta cita-
ção há uma outra de Aristóteles sobre 
arquitetura: “resultado de certo gênero 
de produção esclarecida pela razão”, nos 
levando a raciocinar que determinadas 
leis regem a composição formal de uma 
edificação. Estas regras foram pesquisa-
das e registradas por Vitrúvio, que coloca 
três aspectos: SOLIDEZ, UTILIDADE e 
BELEZA e propõe seis divisões na sua vi-
são de arquitetura:

Ordenação (Ordinatio) – dimen-
sionamento justo das partes que com-
põem o edifício.

Disposição (Dispositio) – arranjo 
conveniente de todas as partes e onde 
são considerados os critérios de com-
posição.

Euritmia (Eurytmia) – termo não 
muito claro, mas supõe-se que seja equi-
valente a harmonia.

Simetria (Symetria) – junto com o 
anterior são conceitos fundamentais da 
estética clássica. Cálculo das relações, das 
analogias entre as partes de uma cons-
trução, através de uma medida comum 
denominada de “módulo” por Vitrúvio.

Conveniência (Decor) – é a ca-
tegoria que trata da disposição conve-
niente de cada uma das partes do edifício 
segundo as necessidades do programa, o 
destino das dependências, caráter do seu 
ocupante etc. Trata da unidade de estilo, 
da “unidade na variedade”, onde reside 
seu valor estético.

Distribuição (Distributio) – trata 
do “princípio” em virtude do qual nada 
se deve empreender fora das possibilida-
des daquele que faz a obra e segundo a 
comodidade do lugar, controlando tudo 
com prudência.

Conforme a Disposição, as facha-
das são compostas de COROAMENTO, 
CORPO e EMBASAMENTO e seguem 
analogias de composição e simetrias har-
mônicas, segundo uma adaptação feita 
aos critérios de classificações utilizados 
pelo “Grupo Executivo do Corredor 
Cultural do Rio de Janeiro” (33).

Elementos de Composição FormalElementos de Composição Formal
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Elementos de Composição - SobradoElementos de Composição - Sobrado

Em tracejado algumas regras de proporção e composição formal.
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Especificação dos Critérios de Análise

Elementos de Composição FormalElementos de Composição Formal

Elementos de Composição - Casa TérreaElementos de Composição - Casa Térrea

Em tracejado algumas regras de proporção e composição formal.
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Cimalha é o nome dado ao acaba-
mento em estuque no alto da edificação 
dividido em três partes, a saber:

cornija - parte alta, abaixo da plati-
banda com frisos simples ou decorados;

friso: parte do meio, espaço com 
ornamentos, esculturas em alto relevo, 
medalhões com datas, inscrições etc;

arquitrave - é a parte baixa da ci-
malha, com frisos, alguns ornamentados 
com gregas e óvulos. 

CoroamentoCoroamento

Pode ser entendido com a parte su-
perior de uma edificação, formada pela 
cobertura, cimalha e platibanda.

A cobertura pode estar revestida 
com telhas de barro (colonial ou france-
sa), ardósia ou metálica. Podem ser na 
forma de cúpulas de alvenaria ou em vá-
rias águas. No caso do acabamento em 
beiral, este pode ser de vários tipos: bei-
ra e bica, beira e sobeira, peito de pom-
ba ou ser sustentado por cachorros de 
madeira ou alvenaria. Em alguns casos o 
coroamento acaba em terraço com re-
vestimento de ladrilhos hidráulicos.

Camarinha com lateral revestida de telhas.

Tipos de ornamentos em  cimalhas.
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Coruchéu Compoteira Pinha Vaso Coruchéu

Elementos de Composição FormalElementos de Composição Formal

Especificação dos Critérios de Análise

Ornamentos são elementos so-
bre a platibanda. Podem ser encontra-
dos: estátuas, pinhas, vasos, compoteiras 
e similares.

Frontão é o elemento acima da 
platibanda ou inserido na própria, em for-
ma triangular, curva ou mista, com orna-
mentos, emblemas, inscrições ou datas.

Busto

Estátuas
Atlante

A platibanda é uma espécie de 
mureta de alvenaria cheia ou vazada, 
construída no topo da parede que con-
torna a construção quando esta se en-
contra afastada dos limites do terreno.
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CorpoCorpo

É a parte do meio da edificação. 
Quando sobrado, correspondente ao an-
dar superior, quando térreo, correspon-
de ao único piso. No corpo aparecem 
elementos como:

Elementos decorativos e re-
vestimentos, encontrados no corpo 
das edificações entre os vãos:

colunas e pilastras - são geralmen-
te superpostas sem função estrutural, 
aderentes à fachada ou deslocadas com 
as sacadas. O material empregado é ge-
ralmente alvenaria, podendo ser cantaria 
ou estuque.

ornatos - elementos em estuque 
ou argamassa, superpostos nas fachadas, 
como flores, folhas, pequenos frisos, fi-
guras humanas ou de animais etc.

revestimentos - azulejos coloridos 
ou em relevo, entre os vãos das janelas 
e o embasamento ou em todo o corpo 
da fachada, além de aparecerem também 
nos acessos; escaiolas, espécie de estu-
que, imitando mármores, geralmente 
nos acessos das construções, por vezes 
nas molduras e colunas e em alguns com-
partimentos internos; cimento penteado 
com pó de mica (revestimento externo); 
e reboco alisado pintado.

Portão

Marquises

Suporte de 
lampiões

Porta-cartasLuminária
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Elementos de Composição FormalElementos de Composição Formal

Especificação dos Critérios de Análise

Cunhais, elementos estruturais 
ou de marcação das esquinas. Podem 
ser em ângulo reto ou arredondado (em 
cantaria ou alvenaria), em casos mais re-
quintados imitam colunas com capitel, 
fuste e base.

Vãos, determinando a predomi-
nância da verticalidade nas proporções 
das portas e janelas, demonstrando uma 
preocupação com a composição formal 
da edificação. As portas e janelas são 
compostas de:

vergas - elementos horizontais 
emol-durando os vãos, podendo ser re-
tas, em arco abatido, arco pleno, arco 
ogival ou arcos trilobulados;

ombreiras: elementos verticais on-
de se apóiam as vergas;

bandeiras - vãos abaixo das vergas 
vedadas por gradis ou postigos de ma-
deira com função de ventilação (móveis), 
e/ou iluminação (fixas e móveis);

Abrir com 4 folhas

Abrir com 4 folhas

ParaventoGuilhotina Abrir com 2 folhas

ombreira

peitoril

verga

3939



Portas 
almofadas
entalhadas
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Elementos de Composição FormalElementos de Composição Formal

Especificação dos Critérios de Análise

Sacadas, elementos que se proje-
tam em balanço na superfície das facha-
das. São formadas por guarda-corpo (gra-
dil em ferro ou alvenaria) e corrimão (fer-
ro, alvenaria, madeira). Podem aparecer 
isoladas (púlpito) ou contínua (corrida).

EmbasamentoEmbasamento

Geralmente é a parte de baixo do 
edifício, correspondendo, na casa térrea 
sem porão, à faixa saliente abaixo das 
janelas. Havendo porão, ele é o emba-
samento; no caso de sobrado é o piso 
térreo. Pode apresentar, como o corpo, 
vãos, que no porão são aberturas chama-
das de gateiras e servem de iluminação 
e ventilação, geralmente fechadas com 
grades, podendo ter esquadrias no caso 
de ser habitável.

Sacada corrida

Sacada de púlpito e gateira

Sacada de alvenaria e ferro

Com motivos modernista

Com motivos “Art-Nouveau”

Sacadas de ferro

Sacada de alvenaria

Com motivos “Art-Decô”
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Técnicas e Materiais de ConstruçãoTécnicas e Materiais de Construção

Fundações: geralmente nas cons-
truções mais antigas são feitas em tijolo 
e laje de grês; as fundações de pedra e 
barro pouco aparecem.

Paredes estruturais: são geral-
mente de alvenaria de tijolos e variam a 
espessura entre 20 a 70 cm; as dimen-
sões dos tijolos antigos eram em média 
35x15x10 cm. 

As paredes de vedação, sem função 
estrutural, que serviam para separar os 
compartimentos, com uma espessura 
de 10 a 20 cm, feitas com argamassa e 
fibras de coqueiro em camadas ou com 
uma estrutura de madeira revestida de 
argamassa.

Piso: nos compartimentos nobres 
das casas de porão e dos sobrados o piso 
era assoalhado, de tabuão largo, com en-
caixe macho e fêmea; nos compartimen-
tos de serviços e nos “quartos de banho”, 
foram utilizados os ladrilhos hidráulicos. 
Algumas construções, no final do sécu-
lo, utilizaram pisos em abobadilhas com 
estrutura de tijolos (ou lajes de grês) e 
trilhos de ferro, com revestimento de la-
drilho hidráulico.

Piso de ladrilho hidráulico (77)

Piso de madeira - soalho (77)

Revestimentos:
azulejo - “placa cerâmica vidrada 

que serve para guarnecer paramentos” 
(17). Deriva de técnicas hispano-flamen-
cas e caracterizavam-se pelo uso de óxi-
dos metálicos sobre base estanífera. Por 
ação do fogo eram obtidas as colorações 
brancas azuis, roxas, amarelas e verdes. 
No último quartel do século XVII, na 
azulejaria portuguesa se anuncia a mo-
nocromia do azul sobre o branco. “Os 
padrões mais antigos de azulejos portu-
gueses eram definidos por 4 azulejos iguais 
que constituíam a unidade ornamental, por 
repetição de um ou vários elementos, po-
dendo chegar a grandes tapetes de 12x12 
azulejos, com 14 elementos diferentes que 
eram limitados por um elemento de azule-
jo formando a cercadura ou ainda por dois 
azulejos sobrepostos denominados de bar-
ras” (85). Os azulejos revestem banhei-
ros, cozinhas, vestíbulos e fachadas.

ladrilho hidráulico - o ladrilho 
hidráulico é uma espécie de mosaico, 
material duro, próprio a qualquer tipo 
de decoração interna (superfície lisa) ou 
externa (superfície rugosa). O ladrilho hi-
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Elementos de Composição FormalElementos de Composição Formal

Especificação dos Critérios de Análise

dráulico deriva da composição do Opus 
Alexandrinum, composto de fragmentos 
de pedras duras de várias formas dispos-
to de maneira a formarem motivos ge-
ométricos. O ladrilho hidráulico é uma 
peça quadrada cujos desenhos dos mais 
simples aos mais rebuscados lembram os 
mosaicos numa composição geométrica 
e com motivos florais. Sua composição 
é de cimento, areia fina e média penei-
radas, colocados numa forma onde uma 
nata de cimento, água e corante (pó xa-
drez ou óxidos) já havia preenchido os 
interstícios da forma com o desenho de-
sejado; após é prensado, levado a um ba-
nho de imersão por 12 horas e secagem 
por 24 horas.

cimento penteado com mica - es-
pécie de reboco composto de areia penei-
rada, cimento, cal e mica, numa mistura 
homogênea; após a aplicação é penteado 
com uma lâmina dentada (serrote), de-
pois limpa com trincha e lavada com ácido 
muriático e água. Utilizado liso ou pentea-
do, com desenhos geométricos ou florais, 
principalmente durante as décadas de 20 
e 40, sendo um revestimento de alta re-

sistência às intempéries e durabilidade.
estuque - “genericamente dá-se o 

nome de estuque a todas as argamassas de 
revestimento que depois de seca adquire 
grande dureza e resistência ao tempo” (17). 
É a massa utilizada para revestir paredes 
internas (preenchendo os interstícios de 
uma armação qualquer), forros ou na 
elaboração dos ornatos das fachadas.

escaiola - é uma espécie de estu-
que; revestimento impermeável de baixo 
custo, utilizado nos ambientes frios (co-
zinhas, banheiros, vestíbulos e algumas 
partes das fachadas). Constituída de areia 
fina lavada, cal em pasta e pó de pedra de 
cimento (no caso de revestimentos ex-
ternos) em partes iguais. É aplicada com 
desempenadeira metálica, lixada com 
pedra-pomes ou lixa fina e água; a seguir 
dá-se o tingimento com pigmentos colo-
ridos, após polimento com talco e lustra-
da com cera líquida. A escaiola foi am-
plamente utilizada em nossa região de-
vido à escassez de revestimento laváveis 
(azulejos) e nobres (mármores), com os 
mais variados padrões de pintura (princi-
palmente imitações de mármores).

colorido

alto-relevo

colorido

Azulejos
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Telhado: na estrutura dos telha-
dos eram amplamente utilizadas grossas 
madeiras de lei aparelhadas a enchó, e 
mais tarde em serrarias, para as casas 
mais abastadas; nas construções simples 
utilizavam-se troncos de coqueiros.

Forro: os mais comumente em-
pregados nos compartimentos nobres 
das construções, eram os de saia e cami-
sa, de tábuas bem largas; nas casas mais 
abastadas este forro merecia detalhes 
decorativos em madeira trabalhada e 
posteriormente colorida, geralmente nas 
salas de jantar, de música etc, recebendo 
decorações com motivos de acordo com 
a função do compartimento; nos com-
partimentos de serviço era utilizado o ta-
buão largo com encaixe macho e fêmea; 
no decorrer do tempo as tábuas foram 
se estreitando e a madeira com encaixe 
macho e fêmea com um friso longitudinal 
foi sendo amplamente utilizada.

Forro saia e camisa

Forros trabalhados

Forro estampado

Telha tipo colonial
ou capa e canal (59)

Telha tipo francesa
ou marselha (59)
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Especificação dos Critérios de Análise

A linguagem formal aqui utilizada 
como critério para posterior avaliação de 
valor preservável foi baseada em pesqui-
sa bibliográfica, consiste em elementos 
arquitetônicos dispostos segundo regras 
de composição, harmonia e simetria 
produzidas num determinado contexto 
histórico e período de tempo, podendo 
estar ou não defasada em relação às me-
trópoles nacionais e internacionais.

Ao estabelecer o critério linguagens 
formais foi pensada a forma de agrupar 
todos os outros critérios, anteriormente 
mencionados, como a linha do tempo, 
características tipológicas e elementos 
de composição formal num momento de 
“síntese” no qual estariam conformados 
todos os três. Por isso surgiu a classifica-
ção do acervo arquitetônico jaguarense 
em linguagens formais. Desta forma, fo-
ram buscados quais os prédios mais re-
presentativos de cada fase.

Ao serem analisadas as 600 fichas do 
Inventário (IPACJ) e mapeadas as inci-
dências das tipologias mais recorrentes foi 
percebida uma série de concentrações, as 
quais foram apelidadas de “módulos”. Os 
mapas a seguir mostram os módulos e as 
respectivas linguagens formais. 

Linguagens FormaisLinguagens Formais

O módulo “beira do rio”, nas ime-
diações da rua Vinte de Setembro, é re-
ferente às construções pertencentes às 
classes sócio-econômicas mais popula-
res, cujo sítio onde se encontram é pro-
penso a inundações. São casas de porta 
e janela, corredor lateral com platibanda 
e telhado de uma água, com inclinação 
para os fundos do lote (cachorro senta-
do). Este casario representa a maioria 
das construções da periferia da cidade. 
O gosto popular de querer apropriar-se 
de algumas características dos abastados 
casarões, faz com que sejam lidos nas fa-
chadas vários elementos formais como, 
platibandas, cimalhas, cunhais, portas e 
janelas, todos simplificados.

Próximo à “beira do rio” há cons-
truções de características da linguagem 
da época colonial. Nele estão o Mercado 
Público Municipal, o sobrado do Barão 
Tavares Leite, a Casa da Camarinha e en-
torno. Estes prédios possuem telhados 
com beirais, revestidos com telhas de ca-
pa e canal, às vezes com camarinhas; nas 
fachadas, janelas de guilhotina, de verga 
reta, de madeira ou de pedra. Estão pre-
sentes também os prédios de transição 
para o Ecletismo.
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Para que haja melhor entenden-
dimento o Ecletismo foi dividido em 
Ecletismo Historicista de 1ª fase (1850-
1880), 2ª fase (1880 - 1990), 3ª fase 
(1900-1920) e 4ª fase (1920- 1940).

O centro de irradiação do setor “A” 
(IPACJ) é a praça Dr. Alcides Marques, 
estando aí representado um dos módu-
los, situada num platô a 13m acima da rua 
Vinte de Setembro. No seu entorno estão 
a Igreja Matriz, o Fórum, a Maçonaria, os 
Clubes Harmonia e Jaguarense e vários 
casarões, sendo a maioria do final do sé-
culo XIX e de padrão sócio-econômico 
elevado. Na maior parte, são tipologias 
do Ecletismo Historicista – 1ª fase, cons-
truções de porão alto, com elementos 
formais muito requintados.

No módulo da rua Deodoro encon-
tram-se construções que, embora sejam 
casarões, com nível sócio-econômico 
médio, vêm revestidos de mais simpli-
cidade, seja na proporção, dimensões 
e revestimento. Estão, na maior parte, 
implantados em série, por simetria ou 
rebatimento, onde o telhado é contínuo, 
com plantas de corredor lateral ou cen-
tral. A linguagem formal apresenta ele-
mentos do Ecletismo Historicista da 1ª, 

2ª, 3ª e 4ª fases, com porão baixo, plati-
bandas cegas ou mistas e os ornamentos 
tendem à geometrização.

No módulo da praça Comendador 
Azevedo estão as construções represen-
tativas do Modernismo como o Cinema 
Regente e o Colégio Estadual Joaquim 
Caetano da Silva. Nas imediações desta 
praça encontram-se as construções do 
Proto-racionalismo, como é o caso do 
prédio dos Correios e Telégrafos.

Outro módulo percebido é das vi-
las para aluguel, construções em série 
com rua central ou acesso pela via pú-
blica. São de nível sócio-econômico po-
pular com linguagens formais das mais 
variadas dependendo da época da cons-
trução. Como exemplares temos a Vila 
Gaspar Scangarelli, construída em 1930, 
a da RFFSA e outras tantas.

Por último, o módulo dos exempla-
res isolados, sendo aqui contemplados os 
prédios de interesse para preservação 
na íntegra e que configuram na paisa-
gem urbana marcos referenciais, como 
a Enfermaria Militar, prédio do Ecletismo 
Historicista - 2ª fase, a Estação Ferroviária, 
com linguagem tipológica “inglesa” e a 
ponte Mauá, neocolonial (1930).
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Construção térrea com camarinha

Sobrado

São consideradas construções de 
linguagem colonial todas as que foram 
construídas no período de 1800 a 1822, 
salvo construções tardias até o final do 
século, cujos elementos arquitetôni-
cos constituem-se de telhado em beiral 
com cimalha no arremate, normalmente 
em duas águas, podendo ser em três ou 
quatro águas, revestido com telha capa 
e canal, por vezes aparecendo dispositi-
vos de iluminação e ventilação no sótão 
em forma de camarinha ou água furtada; 
nos vãos, janelas de guilhotina ou de abrir 
com postigo, portas relhadas ou almofa-
dadas, vergas em arco abatido, arco ple-
no ou retas, bandeiras fixas ou móveis.

Estas construções normalmente 
não têm porão; podendo conter ou não 
revestimento de azulejos; nos casos tar-
dios percebem-se o porão, sacadas nas 
janelas e cunhais arredondados.

Os elementos arquitetônicos se-
guem regras de composição, ritmo e har-
monia próprios da linguagem do colonial.

Quanto à implantação, geralmente 
inserida nos limites do lote, aparecem 
as casas de porta e janela, meia morada, 
morada inteira, sobrado e de esquina.

Construção térrea

Beiral em beira e sobeira

1800/1822
ColonialColonial

Especificação dos Critérios de Análise
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As construções desse período con-
tinuam com as características da lingua-
gem formal do período colonial na im-
plantação e no partido.

Quando surgiu a Legislação Imperial 
proibindo o lançamento de água pluvial 
no passeio e na obrigatoriedade de uso 
de platibanda em vez de beiral, as cons-
truções passam a ter uma nova fachada, 
conservando todas as outras característi-
cas da linguagem do período colonial. 

A esta fase denominamos de “fase 
de transição da linguagem do período co-
lonial para o ecletismo”. Casas de corredor lateral geminadas

Sobrado com térreo comercial

Frontões

Telhado Colonial

1822/1850
ImperialImperial

5050
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As construções novas passam a 
ter porão, habitável ou não, platibandas 
geralmente vazadas, aberturas com ban-
deiras fixas ou móveis, janelas de abrir, 
com postigo, portas principais almofa-
dadas, portas das sacadas envidraçadas 
com postigo, gradis nas sacadas, portas 
de acesso do hall de entrada para o inte-
rior (paravento).

Quanto aos ornamentos e às varia-
ções aparecem diferentes tipos de plati-
bandas vazadas, vários tipos de frontões e 
ornamentos acima das platibandas como 
vasos, compoteiras, pinhas e estátuas.

Especificação dos Critérios de Análise

Linguagens Formais Linguagens Formais 

1850/1880
Ecletismo Historicista - 1ª FaseEcletismo Historicista - 1ª Fase

Aparecem vários elementos arqui-
tetônicos de linguagens do neoclássico 
(frontão triangular, colunas clássicas) e 
neo-renascentistas (linhas curvas, arco 
pleno, guirlandas, fachadas ricas em or-
namento), em alguns casos compondo 
portadas suntuosas.

Constata-se que os grandes casarões 
existentes pertencem a esta fase e estão 
geralmente implantados em esquina.
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Sinhaninha

As construções do final do sécu-
lo XIX e início do século XX possuem, 
quanto à sua implantação, as mesmas ca-
racterísticas tipológicas da 1ª fase desta 
linguagem, somando-se às das fases ante-
riores a de entrada lateral e recuo de jar-
dim parcial na testada do lote, com gradis 
e portões de ferro cercando os jardins.

Surgem elementos de arremate dos 
telhados denominados de “lambrequins“ 
ou “sinhaninhas”, de madeira ou estam-
pados em metal.

É comum nesta fase os vidros das 
portas e sacadas e dos paraventos serem 
jateados com desenhos florais e mono-
gramas das famílias, além de portas enta-
lhadas e esculpidas.

Lambrequim

Platibanda vazada

1880/1900
Ecletismo Historicista - 2ª FaseEcletismo Historicista - 2ª Fase

5252
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Os elementos arquitetônicos de 
composição de fachada começam a sim-
plificar e a geometrizar, as platibandas 
mistas passam a ser cegas.

Aparecem as linguagens do neogó-
tico, com arcos ogivais simples e trilobu-
lados; do “Art-Nouveau” com formas as-
simétricas e delgadas, derivadas da natu-
reza, na composição dos ornamentos da 
fachada, gradis e portões, vidros lapida-
dos e luminárias em forma de elementos 
florais estilizados, surgindo também nessa 
linguagem as marquises de ferro e vidro e 
o acabamento dos frontões e platibandas 
com pináculos e gradis de ferro.

Elementos
 ornamentais do 
“Art-Nouveau”

1900/1920
Ecletismo Historicista - 3ª FaseEcletismo Historicista - 3ª Fase

Elementos
ornamentais
do “Art-Decô”No segmento aparecem a linguagem 

“Art-Decô” onde todos os elementos ar-
quitetônicos de composição da fachada 
simplificam-se em formas geométricas.

5353



Outra variação desta fase é o plate-
resco, que não é a rigor uma linguagem 
formal, mas uma ornamentação onde 
se reúnem elementos mouriscos, góti-
cos, lombardos, franceses e florentinos, 
produzindo um resultado profusamente 
decorado, com rendilhados em painéis 
na parede contornando, às vezes, arcos 
cruzados ou em ferradura, janelas gemi-
nadas separadas por colunas salomônicas, 
figuras humanas adoçadas, ornamentos 
florais e geométricos e acabamento das 
platibandas em pináculos.

Esta é a fase que possui maior nú-
mero de exemplares na cidade.

Elementos ornamentais 
do Plateresco

5454
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Neste período estão grandes ca-
sarões isolados no lote, cujas caracterís-
ticas formais não traduzem um “estilo” 
definido, ficando a cargo da criatividade 
dos construtores, os quais atuavam con-
forme as circunstâncias locais.

Suprimiram-se as platibandas e os 
novos beirais lembravam mais a arquite-
tura campestre européia do que a tra-
dicional. A influência norte-americana e 
norte européia intensificou-se, não só 
na volumetria, com as “bow-window”, 
como no partido em planta, com o ”li-
ving”, “hall” etc.

Construções isoladas no lote

1920/1940
Ecletismo Historicista - 4ª FaseEcletismo Historicista - 4ª Fase
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Surgiu a partir de 1920, sendo uma 
colagem de soluções da arquitetura da 
época colonial, como telhados reves-
tidos de telha capa e canal com beirais, 
frontões curvos, vergas de arco abatido, 
treliças (muxarabi), painéis de azulejos 
decorados, rompendo com os critérios 
de composição originários, criando uma 
série de novos elementos decorativos.

“Por mais estranho que possa pare-
cer, a priori o estilo neocolonial constitui-se 
numa transição necessária entre o ecletis-
mo de caráter histórico, do qual era parte 
intrínseca , e o advento de um racionalismo 
moderno, cuja origem foi a doutrina de Le 

çando alguns detalhes construtivos. Na va-
riante do neocolonial em residências de clas-
se média encontramos o pórtico de entrada 
formado por um arco assimétrico” (09).

“Mais ainda do que nos edifícios pú-
blicos, o neocolonial triunfou na arquitetura 
residencial, mas é curioso notar que a maior 
aceitação em termos quantitativos não foi 
de um estilo de origem autóctone e sim a 
moda das casas “missão espanhola”, im-
portada dos EUA por Edgar Vianna. Esse 
estilo, com maciças arcadas em arco ple-
no, colunas torsas, reboco grosso em relevo 
com desenhos informais, lembra vagamente 
a decoração árabe” (09).

Corbusier, mas cuja grande originalidade lo-
cal não pode ser questionada” (09).

A casa do Neocolonial tinha sua 
planta, zoneamento, sistema de circula-
ção baseados na moradia francesa, era 
invariavelmente isolada das divisas per-
petuando as passagens laterais para auto-
móveis e os vestíbulos em seus flancos.

“A hierarquia dos espaços é refletida 
nas plantas e volumes com jogo de telhados 
de duas e quatro águas, às vezes com um 
torreão arredondado como se fosse uma ca-
marinha. O revestimento com reboco crespo 
salpicado, de quando em quando lâminas de 
granito o a própria pedra de alicerce, refor-

Elementos ornamentais
 do Neocolonial

NeocolonialNeocolonial

5656
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KitschKitsch

A arquitetura “Kitsch” aparece a 
partir da linguagem do Ecletismo, re-
sultando da necessidade de criação in-
dividual, de personalização e afirmação 
social. Nela a função nunca é fator deter-
minante, mas fator acessório, com obje-
tivo de alcançar um status sócio-cultural 
superior, através da absorção de elemen-
tos pertencentes a produtos de camadas 
culturais mais elevadas. Utilizando-se ex-
cessivamente de requintes ornamentais, 
de elementos decorativos com motivos 
geométricos, das cores contrapondo-se 
duas ou mais para formar efeitos plásti-
cos, dos materiais de revestimento com 
várias texturas e heterogeneidade nas 
técnicas de construção. Quanto à im-
plantação no lote segue as características 
tipológicas das linguagens anteriores.

Elementos ornamentais do Kitsch

5757



Linguagem de transição entre o 
Art-Nouveau e o Modernismo. Uma ar-
quitetura mais autônoma com compo-
sição simples e elementar, de volumes 
puros. A implantação respeita a tradição 
secular da “rua corredor” com o prédio 
ocupando as divisas do lote.

O térreo é geralmente ocupado 
por função comercial, ocasionando uma 
organização de fachada tripartida na ver-
tical seguindo as regras de composição 
clássica, com embasamento, corpo e 
coroamento do edifício recebendo tra-
tamentos diferenciados. Nos pavimentos 
mais baixos é comum o uso de revesti-
mentos nobres como barra de proteção 
na base da edificação.

Os acessos se dão num plano ligei-
ramente elevado, marcado por escalona-
mento e protegidos por marquises que 
demarcam as entradas.

Os ornamentos seguem os elemen-
tos decorativos do Art-Decô, principal-
mente em portões de acesso e grades, 
geralmente em ferro e vidro. Nas facha-
das há predominância dos cheios sobre 
os vazios.

Os exemplares mais característi-
cos desta fase são projetos-tipo do po-
der público.

Grades de ferro com 
motivos “Art-Decô”

Porta Escalonada

Proto-racionalismoProto-racionalismo

5858
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Com a 1ª Guerra Mundial ocor-
re a passagem do Proto-racionalismo 
para o Modernismo. Entende-se por 
Modernismo as variações das linguagens 
do racionalismo, funcionalismo, organi-
cismo e formalismo, difundido no Brasil 
a partir da década de 1940.

A característica tipológica de im-
plantação no lote é da construção des-
vinculada dos limites do terreno.

Os elementos arquitetônicos do 
Modernismo constituem-se de: formas 
geométricas claramente definidas (volu-
mes), independência da estrutura e da 
vedação, uso sistemático dos pilotis, pa-
nos de vidro contínuos (aparecendo em 
alguns exemplares na esquina), “brises 
soleils”, na forma de elementos vazados 
de cerâmica ou concreto.

ModernismoModernismo

5959



Há integração da arquitetura com 
as artes plásticas pelo emprego de mu-
rais, esculturas, painéis de azulejos deco-
rados ou mosaicos, em diferentes cores 
e padrões, acentuando o caráter não es-
trutural das superfícies verticais.

Quanto ao formalismo, a ênfase é 
dada às superfícies curvas ou ao contra-
ponto de volumes regulares ortogonais e 
formas livres.

São característicos desta fase os
Institutos de Educação, feitos pelo Go-
verno do Estado a partir da década de 
40. Ao final da década de 50, seguindo a 
mesma ideologia, o Estado produz novas 
escolas, construídas de madeira, com te-
lhados em 2 águas de telhas francesas ou 
de fibrocimento e janelas basculantes, co-
nhecidas popularmente com “brizoletas”.

Painel de mosaicos

Pilotis

Janela tipo 
“Copacabana”

Combogó

6060
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P ara que se efetive a preservação de 
determinada paisagem urbana, carac-

terística dos sítios históricos, é necessário 
que as diretrizes urbanísticas constantes 
no Plano Diretor estejam sincronizadas 
com a proposta de manutenção desta 
identidade e não sejam elementos de 
uma política de substituição.

Assim o PRIJ propõe uma série 
de instrumentos urbanísticos que visam 
não só a preservação da paisagem urba-
na local como também a harmonização 
entre o edificado e as novas construções, 
a serem realizadas dentro das zonas pre-
servadas. Os instrumentos urbanísticos 
propostos são: zoneamento, o regime de 

Estabelecimento dos Estabelecimento dos 
Instrumentos UrbanísticosInstrumentos Urbanísticos

usos do solo, os índices urbanísticos e os 
critérios de intervenção e construção nas 
zonas de preservação. O zoneamento 
serve para delimitar as áreas de interes-
se; o regime de usos do solo para esta-
belecer as atividades conformes com as 
características das zonas; os índices urba-
nísticos para regulamentar a intensidade 
construtiva e os critérios de intervenção 
e construção, para harmonizar as inter-
venções e/ou novas construções com o 
patrimônio existente e a paisagem urba-
na. Os critérios de intervenção subdivi-
dem-se em: métodos, técnicas e tipos de 
intervenções, posturas das construções e 
intervenções urbanas.

Edifício Tiarajú
Foto: Christiano Toralles
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Entende-se como Zona de Preser-
vação Histórica Arquitetônica – ZPHA 
aquela constituída de um conjunto imo-
biliário formado por construções de re-
conhecido valor histórico e arquitetôni-
co, além dos espaços urbanos públicos 
que compõem a volumetria e a paisagem 
da cidade. A ZPHA fica delimitada pelo 
perímetro formado pelas seguintes ruas:

Partindo da margem do Rio Jaguarão 
pelo eixo da Rua Dr. João Alêncio de Aze-
vedo, rumo ao norte até o eixo da Rua Barão 

Zona de Preservação Histórica ArquitetônicaZona de Preservação Histórica Arquitetônica

vação efetivou-se através de um proces-
so cognitivo, onde a Zona de Preservação 
Histórica Arquitetônica contempla além 
do núcleo original da cidade, o núcleo de 
expansão do final do século XIX e deter-
minadas áreas que possuam referências 
históricas, todas embasadas na análise 
dos módulos constantes no Inventário do 
Patrimônio Arquitetônico (63). A Zona 
de Preservação Histórica Natural abrange 
áreas físicas, com ou sem vegetações re-
levantes, que formam as principais vistas 
da cidade, os locais de contemplação mais 
importantes e os espaços que represen-
tam as áreas verdes necessárias quando 
do desenvolvimento da cidade.

do Rio Branco, rumo leste até o eixo da 
Rua Uruguai, rumo norte até o eixo da Rua 
Barbosa Neto, rumo leste até o eixo da Rua 
Júlio Prates de Castilhos, rumo norte até o 
eixo da Rua Venâncio Aires, rumo leste até 
o eixo da rua XV de Novembro, rumo norte 
até o eixo da Rua Independência, rumo leste 
até o eixo da Rua Marechal Deodoro, rumo 
norte até o eixo da Rua da Paz, rumo leste 
até o eixo da Rua dos Andradas, rumo sul 
até a Avenida 20 de Setembro, fechando o 
polígono com as margens do Rio Jaguarão.

Entende-se por Zona de Preservação 
aquela que busca a manutenção de nú-
cleos urbanos, com caracteres históricos 
e culturais próprios da identidade local, 
na tentativa de manter a harmonia na 
evolução da paisagem urbana. Os nú-
cleos originais são setores de interesse 
e relevância cultural pelas suas peculia-
ridades e posição no sítio urbano, além 
de reconhecido valor ambiental e ecoló-
gico. As zonas de preservação da cida-
de de Jaguarão subdividem-se em: Zona 
de Preservação Histórica Arquitetônica 
– ZPHA e Zona de Preservação Histórica 
Natural – ZPHN.

A demarcação das zonas de preser-

ZoneamentoZoneamento

6262
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Zona de Preservação Histórica NaturalZona de Preservação Histórica Natural

Entende-se como Zona de 
Preservação Histórica Natural – ZPHN 
aquela constituída de espécies vegetais e 
espaços físicos naturais que compõem a 
paisagem ambiental, nativa ou plantada, 
de reconhecido valor e ecologicamente 
equilibradas, constituindo a reserva míni-
ma de área verde do perímetro urbano.

Ficam definidos por espaços físicos 
naturais aqueles que mantêm as carac-
terísticas originárias do sítio e que não 
sofreram alterações significativas em sua 
conformação. Constituem as seguintes 
áreas urbanas:

ZPHN I. “Cerro das Irmandades”, 
compreendendo o prédio do Cemitério 
das Irmandades e o espaço físico natural 
subjacente que compõe a vista sul.

ZPHN II. “Cerro da Pólvora”, com-
preendendo o prédio da Enfermaria 
Militar, o Parque Fernando Ribas e o es-
paço físico natural subjacente ao norte, 
onde se localizam os buracos da antiga 
Pedreira Municipal.

ZPHN III. “Chácara do Galo”, com-
preendendo o prédio da sede da chácara 
e o espaço físico natural subjacente ao 
norte, incluindo as espécies vegetais ali 
localizadas.

ZPHN VI. “Estação Ferroviária”, 
“Vila VFRGS” e “Estádio Mackinley Rosa”, 
compreendendo os prédios da estação 

ferroviária, os prédios que constituem 
a vila da VFRGS, o campo esportivo 
da Associação Cruzeiro-Jaguarense 
– Estádio Mackinley Rosa, com interes-
se especial na edificação da arquiban-
cada e dos vestiários, a sede esportiva 
da Sociedade Harmonia Jaguarão e a 
área municipal localizada entre os re-
feridos prédios, denominada de Praça 
Viscondessa de Magé.

ZPHN V. “Parque Urbano Leste” 
composto pelo “Centro de Tradições 
Gaúchas Rincão da Fronteira”, compre-
endendo o prédio sede e toda a área 
pertencente à referida entidade; pelo 
“Parque de Exposições” do Sindicato 
Rural de Jaguarão, compreendendo o 
corredor de acesso e o espaço físico na-
tural subjacente e pelo campo esportivo 
do Navegantes Futebol Clube – Estádio 
Claudino de Almeida Neves.

ZPHN VI. “Asilo de Meninas”, 
compreendendo o prédio principal da 
instituição e o espaço físico natural cir-
cundante, com interesse nas espécies 
vegetais ali localizadas, pertencente à 
Associação Beneficente Cel. Augusto 
César de Leivas, delimitado pelo quar-
teirão formado pelas ruas Augusto César 
de Leivas, Cel. de Deus Dias, Duque de 
Caxias e Av. Odilo Marques Gonçalves.

ZPHN VII. “Beira do Rio Jaguarão”, 

compreendendo a área das margens do 
Rio Jaguarão desde os fundos da edifica-
ção do Presídio Municipal até os espigões 
localizados a jusante na curva do rio, in-
cluindo os cais que constituem o porto e 
o galpão do antigo DEPREC no referido 
cais. É de interesse manter a margem na-
tural existente na curva do rio.

ZPHN VIII. “Hospital de Caridade” 
e “Vila Militar”, compreendendo o prédio 
do Hospital Carlos Barbosa Gonçalves, 
os prédios que constituem a Vila Militar 
em frente a este e a Praça Dr. Hermes 
Pintos Affonso.

ZPHN IX. “Praças da ZPHA”, 
compreendendo todas as praças cons-
tantes na Zona de Preservação Histórico 
Arquitetônica, estas são entendidas como 
espaços físicos artificiais, que podem ser 
compostos ou não de espécies vegetais, 
nativas ou exóticas, implantadas em de-
terminado sítio urbano. É de interesse 
manter a volumetria e as características 
destes espaços verdes, a saber:

Praça Dr. Alcides Marques e Largo 
das Bandeiras;

Praça Paysandú e Praça do 
Desembarque;

Praça Comendador José Maria de 
Azevedo;

Praça Dario de Almeida Neves;
Praça Bento Gonçalves.

•

•

•

•
•

Zoneamento
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Mapa de localização da ZPHA e ZPHNMapa de localização da ZPHA e ZPHN
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Zoneamento

I. Dentro das Zonas de Preservação 
Histórico Arquitetônica:

deverá ser mantido o uso do solo 
predominantemente residencial;

serão vetados usos de solo que 
conforme parecer do Núcleo Técnico 
Urbano forem comprovadamente da-
nosos à preservação.

II. Os índices urbanísticos estabe-
lecidos para a ZPHA estão estabeleci-
dos no Quadro 2 (pág. 66).

Quanto ao alinhamento predial de-
verá ser observada a predominância do 
existente no quarteirão, não sendo per-
mitido recuos frontais, nem balanços ou 
marquises na área definida como setor A 
do IPACJ.

III. Para as Zonas de Preservação 
Histórico Natural fica proibida a constru-

•

•

ção de novas edificações, salvo adendos 
ao já existente desde que esses não ul-
trapassem 50% da área já construída e 
que não desfigurem a paisagem natural 
característica do sítio. Os projetos de 
ampliação deverão obedecer aos cri-
térios construtivos estabelecidos pelo 
PRIJ e as propostas paisagísticas deve-
rão manter o meio ambiente ecologi-
camente equilibrado; ambos terão de 
ser submetidos à aprovação do Núcleo 
Técnico.

IV. Os projetos de intervenções 
e novas construções deverão seguir 
os critérios construtivos (critérios de 
análise, compositivos e as posturas das 
construções) estabelecidos pelo PRIJ 
e serem submetidos a aprovação do 
Núcleo Técnico.

Determinação do Regime Determinação do Regime de Usos e dos Índices Urbanísticosde Usos e dos Índices Urbanísticos
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Índices UrbanísticosÍndices Urbanísticos

Ín
di

ce
s 

U
rb

an
ís

ti
co

s

Regime de Usos - ZPHA Predominantemente Residencial

Ín
di

ce
s 

U
rb

an
íst

ic
os

Índice de Aproveitamento 0,9
Taxa de Ocupação 0,6
Taxa de Impermeabilização 0,8

Altura Máxima 6,00 ou 2 pavimentos

Alinhamento Predial Predominância do existente quarteirão 

Potencial Construtivo - ZPHN Até 50% da área construída cadastrada

Po
st

ur
as

 d
as

C
on

st
ru

çõ
es

Balanço Estritamente proibido

Marquise
Predominância da tipologia e
do existente no quarteirão

Toldos
Distar 0,50 m do meio-fio
 e ter no máximo 1,20m

Quadro 1 - Instrumentos Urbanísticos Propostos

Ín
di

ce
s 

U
rb

an
ís

ti
co

s

Regime de Usos - ZPHA Predominantemente Residencial

Ín
di

ce
s 

U
rb

an
íst

ic
os

Conforme Permissível *
Índice de Aproveitamento 1,0 2,0
Taxa de Ocupação 0,8 0,75
Altura Máxima 6,00 ou 2 pavimentos 9,00 ou 3 pavimentos
Alinhamento Predial Predominância do existente quarteirão 

Potencial Construtivo - ZPHN Até 50% da área construída cadastrada

Po
st

ur
as

 d
as

C
on

st
ru

çõ
es Balanço Estritamente proibido

Marquise
Predominância da tipologia e
do existente no quarteirão

Toldos
Distar 0,50 m do meio-fio
 e ter no máximo 1,20m

Quadro 2 - Instrumentos Urbanísticos Efetivados

*Para a utilização dos índices permissíveis é necessário consultar o item Posturas das Construções (pág. 74).
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Critérios de Intervenção e Critérios de Intervenção e 

Dentro da ZPHA, os critérios de intervenção nas construções antigas servem 
àquelas preserváveis, segundo parecer do Núcleo Técnico, e às novas construções, 
para orientar a composição arquitetônica (linguagem formal e características tipológi-
cas), técnicas e materiais de construção compatíveis com o existente, além de regula-
mentar as intervenções urbanas. Para a definição dos métodos e técnicas foi utilizada 
uma bibliografia básica relacionada no final deste livro.

Construção nas Zonas de PreservaçãoConstrução nas Zonas de Preservação

Métodos de IntervençãoMétodos de Intervenção

Método ArqueológicoMétodo Arqueológico
Aceita somente a pura consolida-

ção de ruínas, não admitindo recomposi-
ções fantasiosas ou imitativas, mas aceita 
aproveitamento de espaços através de 
obras modernas.

Condena a demolição de acrésci-
mo nas “purificações” quando eles pos-
suem valor histórico ou artístico, qual-
quer que seja a sua época.

•

•

Método CientíficoMétodo Científico
Proíbe terminantemente recons-

truções de ruínas e o uso de seus espa-
ços disponíveis.

Exige que nos trabalhos de con-
solidação estejam de modo visível e claro 
os materiais e recursos da nova tecnolo-
gia ali empregada.

Nos monumentos danificados, as 
partes reconstruídas jamais deverão imi-
tar as originais, mas havendo sempre o 

•

•

•

Método Artístico ou de Método Artístico ou de 
Reintegração EstilísticaReintegração Estilística

É a combinação dos métodos ar-
queológico e científico, enfatizando-se os 
aspectos plásticos, principalmente aque-
les de adequação estética do meio ao 
monumento.

•

cuidado de não se obter desarmonias.
Nos edifícios com acréscimos, 

respeitar todas as intervenções lícitas, 
demolindo-se somente as intromissões 
comprometedoras do partido original.

Nos acréscimos novos aos edifí-
cios que necessitam de aumento de área, 
o estilo a ser empregado é o “Estilo 
Neutral”, descompromissado plastica-
mente na ornamentação com o outro 
ali existente, mas mantendo as mesmas 
relações de cheios e vazios e, em alguns 
casos, a mesma modinatura (molduras).

•

•

6767



ConservaçãoConservação
“A conservação é um aspecto alta-

mente especializado da área mais ampla 
da preservação do patrimônio, podendo ser 
definida como a intervenção física na pró-
pria matéria de um edifício para assegurar 
sua integridade estrutural ou estética. A 
ciência e a tecnologia modernas oferecem 
ao conservacionista de arquitetura uma 
variedade de instrumentos de diagnose e 
medidas terapêuticas que torna possível, 
ao menos teoricamente, reparar a matéria 
danificada e estender a vida efetiva de edi-
fícios por décadas.” (FITCH, 1981, p. 37).

Quando o edifício está íntegro, 
mas em péssimas condições, conforme 
seu estado de conservação, necessita de 
obras de intervenções do tipo:

ConsolidaçãoConsolidação
Quando o edifício encontra-se em 

ruína é feita uma consolidação estrutu-
ral de maneira que não desmorone, es-
tancando a degradação da edificação.

RenovaçãoRenovação
Construção nova utilizando uma 

composição formal em harmonia com o 
conjunto urbano existente.

ReconstituiçãoReconstituição
O edifício é reconstruído baseado 

em documentação histórica: desenhos 
de plantas, cortes, fachadas, fotografias, 
descrições em documentos etc.

Técnicas de IntervençãoTécnicas de Intervenção

Reciclagem - quando se quer 
mudar o uso original do edifício, deve 
haver adaptação às condições atuais 

sem prejudicar a volumetria, a tipologia 
e a linguagem formal do prédio. A re-
ciclagem de uso pode trazer a mudan-
ça da função primitiva, admitindo-se a 
subdivisão do pé-direito, mas deve-se 
tentar preservá-la ou fazer uma adapta-
ção que seja compatível com o desenho 
original da construção, principalmente 
quanto aos compartimentos localizados 
junto à fachada; 

Revitalização – o prédio neces-
sita de mudanças nas instalações (elé-
trica, hidráulica, sanitária, etc.), reforço 
das estruturas, troca revestimentos;

Revalorização – o prédio está 
sendo subutilizado e necessita além dos 
reparos nas instalações, pequenas obras 
para adaptação às condições higiênicas, 
ao conforto ambiental e necessidades 
atuais, conservando o uso original.

6868
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Monumento ÍntegroMonumento Íntegro
Construção que merece conserva-

ção com preservação (mesmo valor) e 
manutenção (mesmo uso), pois possui 
integridade de fachada, de volumetria e 
de planta original, sendo representativo 
histórico e/ou arquitetônico de um perí-
odo da memória urbana da cidade.

Quando estiver incapacitado o seu 
programa de necessidades original, fo-
ra de utilidade para os dias de hoje, a 
construção merece uma reconversão, 
isto é, o acréscimo de banheiros, al-
teração de cozinha, acréscimo de área 
construída seja no porão ou no sótão, 
desde que permaneça a sua integridade 
formal e volumétrica.

Critérios de Intervenção e Construção nas Zonas de Preservação

Tipos de IntervençãoTipos de Intervenção

Planta Original e 
Volumetria Alterada

O imóvel tem a sua volumetria e 
fachadas alteradas por motivos vários, 
permanecendo a planta original, cons-
tituindo-se assim num grau de desca-
racterização média, merecendo uma 
reconstituição baseada em documenta-
ção existente.

Construção Parcialmente AlteradaConstrução Parcialmente Alterada

Construção nova mantendo a volumetria da fachada.

Planta Alterada e
Volumetria e Fachadas Originais

O imóvel mantém sua volumetria 
e fachadas originais com planta total-
mente descaracterizada de modo irre-
versível. Há liberdade total de manejar 
o interior, desde que sejam mantidas a 
volumetria e as fachadas, chama-se este 
tipo de reconstrução.
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Construções com grau de descarac-
terização profunda ou casas novas sem ca-
ráter, despersonalizadas, que de um modo 
ou de outro agridem a paisagem urbana.

Ao longo do tempo devem ser re-
modeladas e serem adequadas à vizinhan-

ça, seguindo o gabarito dos índices urba-
nísticos indicados para a ZPHA, manten-
do os elementos de composição formal 
característicos da zona, segundo o Método 
Artístico ou de Reintegração Estilística, uti-
lizando-se do Estilo Neutral.

Subdivisão do pé-direito com manutenção da volumetria da edificação.

Construção com Descaracterização ProfundaConstrução com Descaracterização Profunda
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São consideradas descaracteriza-
ções todas as intervenções que modifi-
quem o desenho original da construção. 
A interpretação das descaracterizações 
ficará a cargo do Núcleo Técnico que 
deverá, através de uma análise segundo 
os critérios das características tipológicas 
e linguagens formais da edificação, esta-
belecer o grau de descaracterização em 
que se encontra o objeto em estudo.

Graus de DescaracterizaçãoGraus de Descaracterização

Quando o edifício, praticamente no 
estado original, contém acréscimos que agri-
dem a composição arquitetônica passíveis de 
serem retirados ou trocados por elementos 
que se harmonizem com ela. É característico 
deste caso a colocação de toldos, letreiros, 
marquises e revestimento de pedras, princi-
palmente no embasamento das construções.

Grau I - Grau I - Descaracterização leveConstrução ÍntegraConstrução Íntegra

Construção segundo o
 Código de Posturas de 1898.

Revestimento com pedra.
Revestimento com painel metálico (luxalon).

Critérios de Intervenção e Construção nas Zonas de Preservação
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Quando o edifício apresenta descarac-
terizações profundas mas reversíveis; isto 
é, foram retirados ou trocados elementos 
originais da construção, podendo ser feita 
nova intervenção, segundo os padrões de 
composição arquitetônica (linguagem formal 
e característica tipológica) original do prédio, 
levando em conta os preceitos da Carta de 
Veneza. A nova intervenção deverá observar 
a harmonia com o desenho original.

Grau II - Grau II - Descaracterização média

Quando há alteração na composição 
arquitetônica do edifício (linguagem formal e 
característica tipológica), juntamente com a 
relação de cheios e vazios, proporção e mo-
dinatura (molduras), encontrando-se irrever-
sivelmente alteradas do estado original.

Grau III - Grau III - Descaracterização profunda

Revestimento com pedra.
Alteração da proporção dos vãos originais.

Colocação de marquises.

Revestimento com pedra.
Alteração da proporção dos vãos originais.

Colocação de marquises.
Divisão do pé-direito em 2 pavimentos.
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Graus de DescaracterizaçãoGraus de Descaracterização

Demolição total de edificação cons-
tante no IPACJ (Carta de Porto Alegre 
– 14 de Junho de 1991). Ver item Postura 
das Construções (pág. 74, ítem 3).

Grau IV - Grau IV - intervenção descaracterizante máxima

Critérios de Intervenção e Construção nas Zonas de Preservação
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Posturas são entendidas como 
normas que regulamentam as constru-
ções quanto à sua volumetria, compo-
sição e relação com o espaço público 
(paisagem urbana).

Os Códigos de Posturas mais 
significativos da Cidade de Jaguarão fo-
ram os de 1871, 1898 e 1948, que re-
gulamentaram as construções do acervo 
existente. Com o passar do tempo estas 
posturas foram abandonadas, deixando 
de ser utilizadas para as novas constru-
ções e para as reformas, provocando a 
descaracterização dos prédios.

As posturas adotadas para as in-
tervenções e construções novas a se-
rem realizadas dentro da ZPHA deve-
rão atender a determinados preceitos 
compositivos, baseados nos Códigos de 
Posturas, propostos pelo PRIJ. Junto 
a estas posturas colocam-se diretrizes 
para o encaminhamento dos processos 
de aprovação.

I. Os projetos de intervenções que 
seguirem os índices urbanísticos confor-
mes, propostos no PRIJ, seguem o enca-
minhamento burocrático usual (requisitos 
normais do Plano Diretor) para o pedido 
de licença da obra.

II. Os projetos de intervenções que 
utilizam os índices urbanísticos permissí-
veis propostos no PRIJ, deverão obede-

Posturas das ConstruçõesPosturas das Construções

cer ao seguinte encaminhamento:
estudo de viabilidades - o proprie-

tário, através do responsável técnico, 
deve entrar com documentação compro-
batória de propriedade juntamente com 
solicitação de aprovação de viabilidades 
sobre a ação pretendida. No estudo de 
viabilidades deverá constar, em linhas 
gerais, o que se pretende, como: tipo 
de atividades, situação, localização, for-
ma, intensidade de alterações. O Núcleo 
Técnico despachará sobre a viabilidade 
da solicitação, especificando quais os itens 
atendem aos requisitos do PRIJ. À crité-
rio do Núcleo Técnico poderá ser exigido 
antecipadamente um laudo técnico geral 
da construção.

pré-aprovação - no caso de libe-
ração das viabilidades propostas, o pro-
prietário deve entrar com um segundo 
requerimento juntamente com um estu-
do preliminar, onde deve constar plantas 
baixas, cortes, fachadas da construção e 
do quarteirão, no caso de esquina, com as 
duas metades das quadras subsequentes 
à casa em estudo, mais dois estudos de 
perspectivas, uma isométrica e outra de 
observação, podendo ser feitas monta-
gens fotográficas, todos em duas vias em 
escala 1/100 ou 1/125. O Núcleo Técnico 
despachará favoravelmente ou não, ex-
plicando quais os itens que não estão de 

acordo com o PRIJ e, dependendo do ca-
so, poderá exigir novo estudo preliminar 
para a pré-aprovação. É possível que seja 
exigido um novo laudo técnico, de forma 
mais detalhada que o anterior.

aprovação - na etapa de aprovação 
deverá ser apresentado um anteprojeto 
constando de:

laudo técnico do estado de con-
servação do prédio (diagnóstico e prová-
vel terapia), com responsável técnico;

desenhos do levantamento físico 
contendo: plantas de todos os pavimen-
tos, elevação das fachadas, cortes longi-
tudinais e transversais, na escala 1/50; no 
caso de novas construções deverá conter 
também uma vista esquemática do quar-
teirão, com a respectiva análise, enfatizan-
do volumetria, divisão de panos, relação 
de cheios e vazios e aspectos relevantes, 
na escala 1/100; no caso de intervenções 
deverão ser acrescentados detalhes téc-
nicos construtivos (escala mínima 1/50).

O Núcleo Técnico se manifestará a 
respeito, em tempo hábil, via despacho 
administrativo.

III. Fica estabelecido, conforma in-
dicação da Carta de Porto Alegre de 14 de 
Junho de 1991 (12), que o proprietário do 
imóvel cadastrado no IPACJ, localizado 
dentro das ZPHA e ZPHN, deve enviar 
pedido de demolição, com justificativa 

•

•
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Manutenção da linha de composição.

Ruptura da linha de composição.

Critérios de Intervenção e Construção nas Zonas de Preservação
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e parecer técnico, segundo normas do 
PRIJ, para ser submetido à aprovação do 
Núcleo Técnico, ficando sujeito à multa 
caso não seja observada esta exigência.

IV. Todos os prédios de reconhe-
cido valor histórico para a comunida-
de, cadastrado no IPACJ e localizados 
dentro da ZPHA e da ZPHN, que so-
frerem descaracterizações parciais ou 
integrais, receberão multa em função 
dos graus de descaracterização estabe-
lecidos no PRIJ, a ser determinada pelo 
Núcleo Técnico.

V. Quanto à volumetria proposta 
não será permitida a construção de no-
vas edificações que descaracterizarem os 
limites do quarteirão (ruptura das linhas 
de composição e da volumetria do en-
torno), nem de balanços que avancem 
sobre o passeio público, ultrapassando 
os limites do lote.

VI. Quanto às marquises serão es-
tritamente proibidas nas tipologias em 
que originalmente não existam. Nas no-
vas construções somente serão permi-
tidas na área onde houver no entorno 
construções cuja tipologia original conte-
nha marquise;

nos estabelecimentos comer-
ciais serão permitidos toldos recolhí-
veis, em substituição às marquises, que 
constituem uma descaracterização das 

•

Manutenção da continuidade 
da fachada  do quarteirão.

Ruptura da linha de composição e da volumetria.
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Postura das ConstruçõesPostura das Construções

Critérios de Intervenção e Construção nas Zonas de Preservação

fachadas, desde que estes mantenham a 
relação de cheios e vazios da composi-
ção original, devendo distar do meio-fio 
0,50m e ter no máximo 1,20m, submeti-
dos à aprovação do Núcleo Técnico.

VII. Quanto aos painéis de letrei-
ros, metálicos ou luminosos, não deve-
rão ser afixados sobre os elementos da 
construção ou ornamentos, bem como a 
fixação de suportes dos mesmos; preju-
dicar de qualquer forma a eficiência dos 
vãos das aberturas ou cobrir placas de 
numeração predial, nomenclatura de ru-
as e sinais de trânsito.

VIII. Quanto às instalações e equi-
pamentos deverão ser colocados pa-
ra as áreas internas de ventilação; não 
sendo possível, não deverão sobressair 
o alinhamento predial nem sobrepor 
elementos da construção ou da compo-
sição formal, devendo estar preferen-
cialmente ocultos;

as instalações que dependerem 
de fiação deverão ser fixadas sem sobre-
por ornamentos;

não será permitida a instalação 
de caixas com medidores e hidrômetros 
nas fachadas para o passeio público.

IX. Quanto à pintura das facha-
das deverá ser observada a harmonia do 
conjunto existente e os padrões originais 
(realizado através de prospecção);

•

•

Sobreposição de anúncios comerciais nos 
elementos de composição formal.

Proposta para colocação de letreiros
integrado à composição formal do prédio.
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as pinturas de anúncios e letrei-
ros, sobre a fachada, não deverão so-
brepor os ornamentos e a modinatura, 
observando a relação de cheios e vazios, 
nem descaracterizar a mesma;

o fundo dos anúncios e letreiros, 
do item anterior, deverá ser o mesmo 
da fachada;

não será permitida a utilização de 
tintas fosforescentes ou refletoras.

X. Quanto aos revestimentos, fi-
cam expressamente proibidos os que 
não forem originais das construções. Nas 
novas edificações devem ser utilizados 
revestimentos que não entrem em de-
sarmonia com o conjunto existente.

XI. Quanto ao fechamento dos 
vãos ou abertura de novos, deverá ser 
observada a manutenção da proporção e 
da modinatura existente.

XII. As disposições referidas nos 
itens anteriores estão sujeitas à aprova-
ção do Núcleo Técnico, mediante pro-
cesso estabelecido no item I e item II.

XIII. Os proprietários dos imóveis 
que descumprirem os itens anteriores 
serão punidos com multas variáveis de 
1 a 100 vezes a Unidade de Referência 
Municipal (URM), sendo que a fixação do 
valor da multa se fará de acordo com a 
gravidade da infração, cabendo o julga-
mento ao Núcleo Técnico Urbano.

•

•

•

Alteração da proporção dos vãos originais.

Retomada da proporção dos vãos e da modinatura original.

7878

Estabelecimento dos Instrumentos Urbanísticos



As intervenções urbanas são enten-
didas como a produção ou a transforma-
ção dos espaços públicos, a nível viário, 
paisagístico, instalação de mobiliário, in-
fra-estrutura urbana etc, devendo conter 
estudos de integração e contextualização 
com o entorno.

I. As concessionárias de infra-estru-
tura deverão consultar o Núcleo Técnico 
quando da instalação de equipamentos 
dentro das Zonas de Preservação, através 
do requerimento onde conste o projeto 
de ampliação e/ou remodelação de redes.

II. Não serão permitidas instala-
ções de equipamentos de infra-estrutura 
ou mobiliário urbano que prejudiquem a 
visibilidade das fachadas.

Intervenções UrbanasIntervenções Urbanas

III. O mobiliário urbano e as inter-
venções urbanas a cargo do Executivo 
Municipal, dentro das Zonas de Preser-
vação, deverão se submetidas à aprova-
ção do Núcleo Técnico.

IV. A concessão de espaços pú-
blicos para a localização de paradas de 
ônibus, pontos de táxi e ”trailers”, den-
tro das Zonas de Preservação, deverá 
ser submetidas à aprovação do Núcleo 
Técnico.

V. O Núcleo Técnico poderá pro-
por padronização da programação visu-
al das placas indicativas e do mobiliário 
urbano para as Zonas de Preservação, 
além de alterações no desenho e na 
geometria viária.

Critérios de Intervenção e Construção nas Zonas de Preservação
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Descrição do ProgramaDescrição do Programa

Rua 15 de Novembro 
Foto: Christiano Toralles
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Programa de Revitalização Integrada de JaguarãoPrograma de Revitalização Integrada de Jaguarão
A intenção de montar um programa 

de revitalização para Jaguarão em 1991 
sustentou-se em experiências de outros 
locais brasileiros, como por exemplo o 
“Corredor Cultural do Rio de Janeiro”, 
o tombamento de Antônio Prado e a re-
gulamentação de obras no entorno dos 
bens tombados, alguns estudos de classi-
ficação tipológica como em Paracatu-MG, 
o Projeto Renovar-SC e muitas outras.

Nas Normas de Quito de 1967 já 
estão estabelecidas as zonas de proteção 
para áreas de interesse cultural “...para 
proteção do espaço urbano que ocupam os 
núcleos ou conjuntos monumentais e de in-
teresse ambiental...”.

Mas para regular a zona delimitada 
como de proteção deve haver um código 
de obras, inclusive calçado em normas 
como os códigos de obras existentes na 
época em que foi construída a maior par-
te do acervo que existe na ZPHA deter-
minada pelo PRIJ.

Assim também, foi proposto um
Escritório ou Núcleo Técnico Ur-
bano com a finalidade de fiscalizar e 
orientar as intervenções na ZPHA.

Na época, as leis de incentivos na-
cionais e estaduais eram não muito co-
nhecidas ainda, mas o PRIJ já colocava 
a necessidade da captação de recursos 
através de legislações de incentivo cul-
tural e do seu gerenciamento através de 
fundações sem fins lucrativos. Atualmente 
já temos no Estado do RS a LIC (Lei de 
Incentivo à Cultura) como realidade e 
propiciando a preservação de vários ele-
mentos de nossa cultura.

Outra ação, atualmente conside-
rada primordial e fundamental para que 
se inicie um movimento de preservação 
cultural de uma cidade é o que se refe-
re à Educação Patrimonial. Para tanto, 
observou-se no PRIJ a importância da 
Secretaria Municipal de Educação ter in-
gerência na questão promovendo ações 

nas escolas de 1º e 2º graus, bem como, 
na Comunidade Jaguarense para se ter 
ampla divulgação da memória da cultura 
da região.

Como entendemos o tombamen-
to uma ação muito restritiva e para ser 
utilizada em casos extremos, foram pro-
postos no PRIJ alguns tombamentos de 
sítios e prédios que merecem a sua total 
preservação, conservação e revitalização 
de alguns locais para que a memória cul-
tural da cidade de Jaguarão não se perca 
em ações de descaracterização e inter-
venções equivocadas.

Junto às ações de Educação Patri-
monial, tombamento e revitalização de 
prédios e espaços públicos podem haver 
ações que promovam o turismo, como 
roteiros culturais pelas zonas de preser-
vação, desde que sejam respaldadas por 
um Conselho Municipal de Turismo que 
integre as ações de preservação e desen-
volvimento turístico.
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Legislação
ZPHA/ ZPHN

Legislação
Código de Obras

Legislação Incentivos
Fiscais e Tributários

Legislação
Escritório Técnico

Legislação
Fundação

Legislação Tombamento

Revitalização de Prédios e Espaços Públicos

Programa de Educação Patrimonial

Roteiro Turístico

Delimitar a área de abrangência física
e seus instrumentos urbanísticos.

Regular os parâmetros
técnicos e construtivos.

ZPHA
ZPHN

ISSQN
IPTU

Arquiteto
Secretaria de Obras

Estrutura Organizacional

Fundo de
Circulação

Prédios de interesse cultural.

Enfermaria, Mercado, Pedreira, beira do rio ...

Suporte legal para
captação de recursos.

Orientar e fiscalizar projetos
de reciclagem e conservação.

Empresas devidamente cadastradas.
Prédios conservados com revisão anual.

Secretaria de Educação

Zona de Preservação Conselho Municipal de Turismo.

PRIJ

Organograma do PRIJOrganograma do PRIJ

Programa de Revitalização Integrada de Jaguarão
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Núcleo Técnico UrbanoNúcleo Técnico Urbano
O Núcleo Técnico Urbano do PRIJ 

enquanto órgão permanente vinculado à 
Secretaria de Obras da PMJ, deverá ter 
no mínimo um arquiteto especializado e 
as seguintes atribuições:

I. orientar e dar parecer técnico 
sobre as construções e intervenções nas 
Zonas de Preservação - ZPHA e ZPHN;

II. fiscalizar a execução de obras de 
intervenções, novas construções, insta-
lação de mobiliários e equipamentos de 
infra-estrutura;

III. prestar assistência aos proprie-
tários, locatários, usuários, arquitetos 
e construtores de imóveis da cidade de 
Jaguarão no que diz respeito à:

modificações ou alterações inter-•

nas, reconstrução, construção, aprova-
ção de letreiros e toldos;

fazer diagnósticos sobre as con-
dições atuais dos prédios (trincas, fissu-
ras profundas, afundamento de pisos, 
abaulamento de paredes, infiltrações de 
umidade, deterioração na estrutura do 
telhado, etc.);

indicar uma terapia (conservar ou 
substituir os elementos deteriorados);

IV. Ter um acervo gráfico, foto-
gráfico e bibliográfico sobre as constru-
ções pertencentes ao IPACJ, ZPHA e 
ZPHN;

V. Desenvolver atividades afins, le-
gislando, propondo e intervindo dentro 
da ideologia preservacionista.

•

•
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Isenção de IPTU para Prédios de Interesse Isenção de IPTU para Prédios de Interesse 

O PRIJ concede diferentes níveis de 
variações da alíquota para o cálculo do im-
posto predial e territorial urbano – IPTU, 
a imóveis pertencentes ao cadastramento 
do IPACJ, localizados dentro das Zonas 
de Preservação, ZPHA e ZPHN.

I. A variação da alíquota será 
concedida mediante requerimento do 
proprietário, em duas vias, uma para o 
Núcleo Técnico Urbano e outra para a 
Secretaria da Fazenda, acompanhado de 
documentação comprobatória e instruí-
do com justificativa do ato. Deve acom-
panhar documentação que comprove 
tecnicamente o valor cultural da edifica-
ção através das características tipológi-
cas, linguagem formal, materiais e técni-
cas construtivas e época de construção, 
juntamente com o estado de conserva-
ção e o grau de descaracterização, emiti-
do por profissional habilitado cadastrado 
no Núcleo Técnico Urbano.

II. Terão 100% de isenção da alí-
quota tributária sobre o IPTU, imóveis 
no estado de conservação integral, sem 
descaracterizações de espécie alguma e 
que forem considerados de relevância 

histórica, segundo critérios do PRIJ e da 
Comunidade Jaguarense.

III. Terão 50% de isenção da alí-
quota tributária sobre o IPTU, imóveis 
no estado de conservação integral, sem 
descaracterização de espécie alguma 
e que forem considerados como acer-
vo da memória urbana da cidade de 
Jaguarão, segundo critérios do PRIJ e da 
Comunidade Jaguarense.

IV. Os níveis de variação da alíquo-
ta tributária sobre o IPTU serão efetiva-
dos pelo período de 1 (um) ano, renová-
veis anualmente, conforme o estado de 
conservação do imóvel.

V. A concessão dos níveis de va-
riação da alíquota tributária será deter-
minada pelo parecer do Núcleo Técnico 
Urbano do PRIJ.

VI. Caso sejam efetivadas obras de 
recuperação da fachada conforme a lin-
guagem formal e a característica tipoló-
gica original de prédio e mantendo-se o 
prédio conservado, o proprietário pode-
rá enviar pedido de variação da alíquota 
do IPTU, para ser submetida ao parecer 
do Núcleo Técnico Urbano do PRIJ.

Culturais dos Imóveis Pertencentes ao PRIJCulturais dos Imóveis Pertencentes ao PRIJ
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